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ATA N.º 25/2018 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM TRÊS DE 

DEZEMBRO DE DOIS MIL E DEZOITO 

 ________ Aos três dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dezoito, nesta Vila 

de Alcanena, no Salão Nobre dos Paços do Município de Alcanena, reuniu o Órgão 

Executivo da Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas, 

estando presentes: ________________________________________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Gabriel de Oliveira Feitor _______________________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez _______________________________   

 ________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Óscar Manuel Justo Pires  _______________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ PONTO PRÉVIO _____________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara Extraordinária do dia 29 de outubro de 

2018. (Para deliberação) ___________________________________________________  

 ________ 1.2 - Ata da Reunião de Câmara Ordinária do dia 5 de novembro de 2018. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 1.3 - Ata da Reunião de Câmara Ordinária do dia 19 de novembro de 2018. 

(Para deliberação) 

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente da 

Câmara, no período de 5 a 22 de novembro de 2018, no uso dos poderes delegados pela 

Câmara na reunião de 20 de outubro de 2017. Documento ref.ª 14166/2018, Processo 

ref.ª 2018/100.10.400/33. (Para conhecimento) _________________________________  

 ________ 2.b) - Execução de despesa em 2018 - Repartição de Encargos e assunção de 

compromissos plurianuais para os anos de 2019 e 2020 - Inf 496/DPGOM/2018. 

Documento ref.ª 14047/2018. Processo ref.ª 2018/300.50.400/135 (Para deliberação) ___  
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 ________ 2.c) - 4.ª Revisão Orçamental ao orçamento da receita e da despesa - ano de 

2018. Documento ref.ª 14165/2018, Processo ref.ª 2018/350.10.001/54. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.d) – Constituição da Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena:  _____________________________________________________________  

 ________ - Pedido de admissibilidade da constituição da empresa; ________________  

 ________ - Avaliação 01/2018, da Comissão de Avaliação do Património Municipal; _  

 ________ – Relatório dos bens a transmitir à empresa; __________________________  

 ________ - Isenção do Imposto Municipal sobre a transmissão onerosa de Imóveis 

(IMT) e do Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI); ____________________________  

 ________ Documento ref.ª 14180/2018, Processo ref.ª 2018/300.10.007/2. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.e) - Reforço do valor estabelecido por Contrato Programa entre a 

autarquia e a Associação Centro Ciência Viva do Alviela. Documento ref.ª 9812/2018. 

Processo ref.ª 2017/850.10.002/39 (Para deliberação) ____________________________  

 ________ 2.f) - Cálculo dos valores a pagar, mensais e ao dia por cada feirante e 

lojista no Mercado Municipal de Alcanena no espaço provisório, para o qual vão ser 

deslocalizados por motivo de obras de requalificação no dito mercado. Cumprimento da 

Ordem de Serviço n.º 12/P/2018, registo n.º 12719. Documento ref.ª 13563/2018. 

Processo ref.ª 2018/100.10.600/5 (Para deliberação) _____________________________  

 ________ 2.g) - Procedimentos determinados superiormente sobre a deslocalização 

dos feirantes e lojistas do Mercado Municipal de Alcanena, por motivo de obras de 

requalificação no dito mercado. Cumprimento da Ordem de Serviço n.º 12/P/2018, 

registo n.º 12719. Necessidade de Decisão Administrativa por parte da Câmara e 

Assembleia Municipal. Documento ref.ª 14084/2018. Processo ref.ª 2017/100.10.600/5 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2.h) - Proposta de Reafectação do Apoio Atribuído à Junta de Freguesia de 

Minde no âmbito da “Casa da Memória”. Documento ref.ª 14195/2018, Processo ref.ª 

2018/850.10.600/11 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL  ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração n.º 48 ao Orçamento e 45 às Atividades Mais Relevantes – 

Documento ref.ª 13370/2018, Processo ref.ª 2018/350.10.001/53. (Para conhecimento) _  
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 ________ 2.1.b) Alteração n.º 49 ao Orçamento e 46 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 13475/2018, Processo ref.ª 2018/350.10.001/55. (Para conhecimento) _  

 ________ 2.1.c) Alteração n.º 50 ao Orçamento e 47 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 13703/2018, Processo ref.ª 2018/350.10.001/56. (Para conhecimento) 

 ________ 2.1.d) Alteração n.º 51 ao Orçamento e 48 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 13774/2018, Processo ref.ª 2018/350.10.001/57. (Para conhecimento) _  

 ________ 2.1.e) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 9 a 22 de novembro de 2018, no valor global 

de €220.187,62. Documento ref.ª 13970/2018, Processo ref.ª 2018/300.50.400/131. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos compromissos efetuados no período de 9 a 22 de 

novembro de 2018, no valor de €230.884,32. Documento ref.ª 13971/2018, Processo 

ref.ª 2018/300.50.400/132. (Para conhecimento) ________________________________  

 ________ 2.1.g) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 9 a 22 de novembro de 2018 - Documento ref.ª 13972/2018, Processo ref.ª 

2018/300.50.400/133; _____________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €754.303,45, correspondentes às 

autorizações números 5282 a 5475; __________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €8.851,17 correspondentes às 

autorizações números 487 a 509. (Para conhecimento)  __________________________  

 ________ 2.1.h) Relação dos pagamentos efetuados no período de 9 a 22 de novembro 

de 2018 - Documento ref.ª 13973/2018, Processo ref.ª 2018/300.50.400/134: _________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €552.237,38; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €47.435,25. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.i) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 – Protocolo de Cooperação - implementação do Balcão de Inclusão. 

Documento ref.ª 9785/2018, Processo ref.ª 2018/150.10.500/64. (Para deliberação) ____  

 ________ 3.2 - Encerramento pontual das Piscinas Municipais de Alcanena – Pausa 

Letiva de Natal 2018. Documento ref.ª 13663/2018, Processo ref.ª 2018/300.40.503/5. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  
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 ________ 3.3 - Programa das atividades de Enriquecimento Curricular 18/19 - 

Contrato-programa. Documento ref.ª 14042/2018, Processo ref.ª 2018/750.20.600/19 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 - Acordos de Execução – 2019. Documento ref.ª 14188/2018/, Processo 

ref.ª 2018/150.10.500/72. (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ 5.2 - Empreitada n.º 06/2018/DPGOM - Requalificação do Miradouro 

Joaquim Ramos Vieira em Alcanena. Início de Procedimento (Inf 500/DPGOM/2018). 

Documento ref.ª 14183/2018. Processo ref.ª 2018/300.10.001/8 ____________________  

 ________ 5.3 - Proposta de apoio União de Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro. Reforço da Comparticipação da Empreitada de Ampliação do Cemitério de 

Espinheiro. Documento ref.ª 14073/2018. Processo ref.ª 2018/150.10.500/7 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 5.4 – Proposta de apoio União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. 

Comparticipação da Requalificação do Jardim da República, em Vila Moreira. 

Documento ref.ª 14187/2018. Processo ref.ª 2018/850.10.600/34 (Para deliberação) ____  

 ________ 5.5 - ETAR de Espinheiro – Descargas efetuadas pela empresa JJ Louro 

Pereira, S.A – Anulação de faturas emitidas e não pagas. Documento ref.ª 13014/2018. 

Processo ref.ª 2018/710.10.003/15 (Para deliberação) ____________________________  

 ________ 5.6 – Empresa Intermunicipal RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, 

EIM, S.A.   _____________________________________________________________  

 ________ – Minuta de Constituição de Sociedade______________________________  

 ________ - Ratificação dos atos praticados e Delegação de Competências nos termos 

da proposta anexa; _______________________________________________________  

 ________ Documento ref.ª 14193/2018, Processo ref.ª 2018/100.10.200/5. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 5.7– Resitejo – Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio 

Tejo: ____  _____________________________________________________________  

 ________ - Aprovação do Plano de Dissolução e liquidação da Resitejo; ___________  
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 ________ - Aprovação da Minuta de Transferência Gratuita do Património da Resitejo 

para a RSTJ (Para deliberação; ______________________________________________  

 ________ Documento ref.ª 14194/2018, Processo ref.ª 2018/100.10.200/34. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 5.8 – Resitejo – Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio 

Tejo – Documentos ano 2019: ______________________________________________  

 ________ - Tabela de tarifas para o ano 2019  _________________________________  

 ________ - Organograma para o ano 2019 ___________________________________  

 ________ - Quadro de pessoal para o ano 2019  _______________________________  

 ________ - Orçamento de rendimentos e gastos para o ano 2019 __________________  

 ________ - Plano de Investimentos e seu financiamento para o ano de 2019 _________  

 ________ Documento ref.ª 5468/2018, Processo ref.ª 2018/900.20.200/7. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 5.9 - Ambiente em Alcanena – Ponto de Situação em 28 de novembro de 

2018. Documento ref.ª 14192/2018, Processo ref.ª 2018/150.20.300/4. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Proposta de Apoio à Fábrica da Igreja de Serra de Santo António. 

Documento ref.ª 5482/2018. Processo ref.ª 2018/850.10.600/31 (Para deliberação) 

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 - Apoio à Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde – Aquisição 

de Viatura VFCI. Documento ref.ª 13567/2018. Processo ref.ª 2018/850.10.600/32 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 7.2 - Proposta de Apoio à Casa do Povo de Espinheiro Projeto Voluntariado 

para a Vigilância Fixa de Incêndios Florestais – 2018. Documento ref.ª 14032/2018. 

Processo ref.ª 2018/450.10.200/14 (Para deliberação) ____________________________  

 ________ 7.3 - Campanha “Pafi e o incêndio no parque de merendas” – Donativo 

efetuado pela ITMP Portugal S.A. Documento ref.ª 13882/2018. Processo ref.ª 

2018/850.10.601/1 (Para aprovação) _________________________________________  

 ________ 7.4 – Preços a cobrar pelo serviço de transporte de doentes não urgentes. 

Documento ref.ª 14048/2018. Processo ref.ª 2018/100.10.400/16 (Para deliberação) ____  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas e cinco minuto, a Excelentíssima Senhora Presidente 

da Câmara fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de 

sessenta minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a 

Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo segundo, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara questionou os 

membros da Câmara presentes se tinham alguma questão, comentário ou sugestão 

a efetuar.  _____________________________________________________________  

 ________ 1- Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira 

Feitor que informou que Leiria irá apresentar candidatura à Capital Europeia da Cultura 

Dois Mil e Vinte e Sete. Disse fazer sentido que os Municípios limítrofes ao Distrito 

como Ourém, Torres Novas, Alcanena e até Tomar encetem conversações com o 

Município de Leiria, no sentido de haver um reforço territorial da própria candidatura e 

daí se retirarem vantagens para o concelho, considerando os recursos naturais, 

patrimoniais, culturais, territoriais e humanos.__________________________________  

 ________ Informou, também, que Coimbra iria também apresentar candidatura, pelo 

que o reforço territorial da candidatura de Leiria poderia ser uma mais-valia. _________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que nada tinha a opor à proposta. No entanto, a avaliação inicial passava por se verificar 

se a candidatura tinha uma visão municipal ou intermunicipal. Havendo oportunidade 

de se integrar, era da opinião que deveria ser a própria Comunidade Intermunicipal do 

Médio Tejo a fazer uma avaliação da integração na candidatura, caso esta não seja 

circunscrita ao próprio município ou distrito. __________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou 

que decorreu a iniciativa “Aqui há Natal”, pela primeira vez, e que contou com 

colaboração das Associações e Artesãos. Fez um agradecimento a todos que 

participaram, incluindo os colaboradores que se disponibilizaram e se empenharam na 

concretização das atividades. _______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal convidou os 

Senhores Vereadores a estarem presentes no Jantar de Natal do Município, que 

decorrerá no próximo dia quinze de dezembro. _________________________________  
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 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e dez minutos, 

deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1– Ata da Reunião de Câmara do dia quinze de outubro de dois mil e 

dezoito. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ Presente a Ata da reunião extraordinária, realizada no dia vinte e nove de 

outubro de dois mil e dezoito, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

colocado a mesma à apreciação dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua 

leitura, por o respetivo texto ter sido distribuído, previamente, por todos os Membros. __  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Senhores Vereadores. ________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a Ata da reunião 

extraordinária da Câmara, realizada no passado dia vinte e nove de outubro de dois mil 

e dezoito. _  _____________________________________________________________  

 ________ 1.2– Ata da Reunião de Câmara do dia cinco de novembro de dois mil e 

dezoito. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ Presente a Ata da reunião ordinária, realizada no dia cinco de novembro de 

dois mil e dezoito, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a 

mesma à apreciação dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, por todos os Membros. _____________  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Senhores Vereadores. ________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a Ata da reunião ordinária 

da Câmara, realizada no passado dia cinco de outubro de dois mil e dezoito. __________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores Senhores Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

Municipal, por não terem estado presentes na citada reunião. ______________________   

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira 

Feitor, Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez e Hugo André 

Silva Ferreira Santarém ___________________________________________________ . 

 ________ 1.3– Ata da Reunião de Câmara do dia dezanove de novembro de dois 

mil e dezoito. (Para deliberação) ___________________________________________  
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 ________ Presente a Ata da reunião ordinária, realizada no dia dezanove de novembro 

de dois mil e dezoito, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a 

mesma à apreciação dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, por todos os Membros. _____________  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Senhores Vereadores. ________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a Ata da reunião ordinária 

da Câmara, realizada no passado dia dezanove de novembro de dois mil e dezoito. _____  

 ________ Absteve-se o Vereador Senhor Gabriel de Oliveira Feitor por não ter estado 

presente na citada reunião. _________________________________________________   

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores, Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal. ________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de cinco a vinte e dois de novembro de dois mil 

e dezoito, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte de 

outubro de dois mil e dezassete. Documento referência catorze mil cento e sessenta 

e seis/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/100.10.400/33. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Foi presente, para conhecimento, a listagem identificada em epígrafe, cujo 

teor se dá aqui integralmente por reproduzido, para todos os efeitos legais e fica 

arquivado no maço de documentos respeitante a esta Ata. ________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.b) - Execução de despesa em dois mil e dezoito - Repartição de 

Encargos e Assunção de Compromissos Plurianuais para os anos de dois mil e 

dezanove e dois mil e vinte - Informação quatrocentos e noventa e 

seis/DPGOM/dois mil e dezoito. Documento referência catorze mil e quarenta e 

sete/dois mil e dezoito. Processo referência 2018/300.50.400/135 (Para deliberação)  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que a Câmara delibere submeter à Assembleia Municipal a proposta de alteração dos 
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valores dos Compromissos para os anos de dois mil e dezoito, dois mil e dezanove e 

dois mil e vinte, por razões de gestão financeira, a saber: _________________________  

 ________ 1 - Empreitada número dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM- Execução 

das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto, 

adjudicada à empresa TOELTA-Gestão de Investimentos e Concessões, Sociedade 

Anónima pelo valor de dois milhões e sessenta e oito mil quinhentos e sessenta e três 

euros e sessenta e nove cêntimos, acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado e um prazo de execução de trezentos e sessenta e cinco dias, já com visto 

do Tribunal de Contas. ____________________________________________________  

 ________ A repartição encargos atual (com IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado), tomada na sessão de Assembleia Municipal realizada a vinte e dois de 

junho de dois mil e dezoito foi a seguinte: _____________________________________  

 ________ - Quatrocentos e vinte e dois mil quinhentos e oitenta e três euros e trinta e 

nove cêntimos para dois mil e dezoito; _______________________________________  

 ________ - Um milhão e setecentos e setenta mil e noventa e quatro euros e treze 

cêntimos para dois mil e dezanove; __________________________________________  

 ________ Propõe-se a seguinte alteração proposta repartição encargos (com IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado): ________________________________________  

 ________ - Oitenta mil euros para dois mil e dezoito); __________________________  

 ________ - Dois milhões cento e doze mil seiscentos e setenta e sete euros e cinquenta 

e dois cêntimos para dois mil e dezanove;  ____________________________________  

 ________ Total igual a dois milhões cento e noventa e dois mil seiscentos e setenta e 

sete euros e cinquenta e dois cêntimos. _______________________________________  

 ________ 2 - Empreitada número doze/dois mil e dezassete/DPGOM- Requalificação 

Urbana da Praça Envolvente à Paragem de Transportes Públicos da Vila de Alcanena, 

adjudicada à empresa Desarfate, Desaterros de Fátima, Limitada pelo valor de 

quatrocentos e cinquenta mil quatrocentos e vinte e três euros e sessenta e seis cêntimos, 

acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado e um prazo de execução de 

duzentos e setenta dias, e que se encontra m execução. ___________________________  

 ________ A repartição encargos atual (com IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado) tomada na sessão de Assembleia Municipal de vinte e dois de junho de 

dois mil e dezoito foi a seguinte: ____________________________________________  

 ________ - Duzentos e sessenta e cinco mil duzentos e quarenta e nove euros e 

quarenta e nove cêntimos para dois mil e dezoito; _______________________________  
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 ________ - Duzentos e doze mil cento e noventa e nove euros e cinquenta e nove 

cêntimos para dois mil e dezanove.  __________________________________________  

 ________ Propõe-se a seguinte de repartição encargos (com IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado): _____________________________________________________  

 ________ - Cento e vinte e dois mil e noventa euros e oitenta e sete cêntimos para dois 

mil e dezoito, sendo que se encontra já executado o valor de dezassete mil setecentos e 

setenta e sete euros e quarenta e quatro cêntimos e se prevê executar nos meses 

novembro e dezembro o valor de cento e quatro mil trezentos e treze euros e quarenta e 

três cêntimos; ___________________________________________________________  

 ________ - Trezentos e cinquenta e cinco mil trezentos e cinquenta e oito euros e vinte 

e um cêntimos para dois mil e dezanove; ______________________________________  

 ________ Total igual a quatrocentos e setenta e sete mil quatrocentos e quarenta e 

nove euros e oito cêntimos. ________________________________________________   

 ________ 3 - Aquisição Serviços número oito/dois mil e dezoito/DPGOM- 

Fiscalização e Coordenação de Segurança da empreitada da Requalificação Urbana da 

Praça Envolvente à Paragem de Transportes Públicos da Vila de Alcanena adjudicada à 

firma EFS - Engenharia, Fiscalização e Serviços, Limitada, pelo valor de trinta e um mil 

oitocentos e quarenta e cinco euros, acrescido do IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado e um prazo de execução de trezentos e trinta dias. ___________________  

 ________ A repartição encargos atual (com IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado) é a seguinte: ________________________________________________  

 ________ - Dezassete mil oitocentos e quatro euros e vinte e cinco cêntimos para dois 

mil e dezoito; ___________________________________________________________  

 ________ - Vinte e um mil trezentos e sessenta e cinco euros e dez cêntimos para dois 

mil e dezanove; __________________________________________________________  

 ________ Propõe-se a seguinte de repartição encargos (com IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado): _____________________________________________________  

  ________ - Dez mil seiscentos e oitenta e dois euros e cinquenta e cinco cêntimos para 

dois mil e dezoito, sendo que se encontra já executado o montante de três mil 

quinhentos e sessenta euros e oitenta e cinco cêntimos e se prevê a executar, nos meses 

novembro e dezembro, o montante de sete mil cento e vinte e um euros e setenta 

cêntimos; _  _____________________________________________________________  
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 ________ - Vinte e oito mil quatrocentos e oitenta e seis euros e oitenta cêntimos para 

dois mil e dezanove; ______________________________________________________  

 ________ Total igual a trinta e nove mil cento e sessenta e nove euros e trinta e cinco 

cêntimos. _  _____________________________________________________________  

 ________ 4 – Empreitada número dezoito/dois mil e dezassete/DPGOM-Posto 

Territorial da GNR – Guarda Nacional Republicana de Alcanena, adjudicada à empresa 

Secal Engenharia e Construções S.A. pelo valor de trezentos e cinquenta e sete mil 

quatrocentos e dois euros e quatro cêntimos, acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado e um prazo de execução de trezentos e sessenta dias. _________________  

 ________ A repartição encargos atual (com IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado) é a seguinte: ________________________________________________  

 ________ - Trezentos e cinquenta e oito mil oitocentos e quarenta e seis euros e 

dezasseis cêntimos para dois mil e dezoito; ____________________________________  

 ________ - Vinte mil euros para dois mil e dezanove. __________________________  

 ________ Propõe-se a seguinte de repartição encargos (com IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado): _____________________________________________________  

 ________ - Cento e dezoito mil trezentos e cinquenta e nove euros e oitenta cêntimos 

para dois mil e dezoito, sendo que se encontra já executado o montante de cinquenta e 

três mil setecentos e setenta e seis euros e oito cêntimos e se prevê executar, nos meses 

novembro e dezembro, o montante de sessenta e quatro mil quinhentos e oitenta e três 

euros e setenta e dois cêntimos; _____________________________________________   

 ________ - Duzentos e sessenta mil quatrocentos e oitenta e seis euros e trinta e seis 

cêntimos para dois mil e dezanove; __________________________________________  

 ________ Total igual a trezentos e setenta e oito mil oitocentos e quarenta e seis euros 

e dezasseis cêntimos. _____________________________________________________  

 ________ 5 - Aquisição Serviços número vinte/dois mil e dezassete/DPGOM- 

Fiscalização e Coordenação de Segurança da Empreitada do Posto Territorial da GNR – 

Guarda Nacional Republicana de Alcanena adjudicada à firma Ripórtico - Engenharia, 

Limitada, pelo valor de cinquenta e seis mil quinhentos e cinquenta euros e um cêntimo, 

acrescido do IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, e um prazo de execução de 

catorze meses. ___________________________________________________________  

 ________ A repartição encargos atual (com IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado) é a seguinte: ________________________________________________  
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 ________ - Quarenta e nove mil seiscentos e oitenta e quatro euros e trinta e dois 

cêntimos para dois mil e dezoito; ____________________________________________  

 ________ - Dezanove mil oitocentos e setenta e dois euros e dezanove cêntimos para 

dois mil e dezanove; ______________________________________________________  

 ________ Propõe-se a seguinte de repartição encargos (com IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado): _____________________________________________________  

 ________  - Trinta e um mil oitocentos e sessenta e sete euros e cinquenta e sete 

cêntimos para dois mil e dezoito, sendo que se encontra já executado o montante de 

dezassete mil quatrocentos e cinco euros e trinta e nove cêntimos e se prevê executar 

nos meses outubro, novembro e dezembro, o montante de catorze mil quatrocentos e 

sessenta e dois euros e dezoito cêntimos; ______________________________________  

 ________ - Trinta e sete mil seiscentos e oitenta e oito euros e noventa e quatro 

cêntimos para dois mil e dezanove; __________________________________________  

 ________ Total igual a sessenta e nove mil quinhentos e cinquenta e seis euros e 

cinquenta e um cêntimos. __________________________________________________  

 ________ 6 - Empreitada número vinte e quatro/dois mil e dezassete/DPGOM - Centro 

Escolar de Alcanena, adjudicada à firma Teixeira, Pinto & Soares, Sociedade Anónima, 

pelo valor de dois milhões novecentos e cinquenta e seis mil e setenta e sete euros e 

oitenta e nove cêntimos, acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado e um 

prazo de execução de quatrocentos e cinquenta dias. _____________________________  

 ________ A repartição encargos atual (com IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado), tomada na sessão de Assembleia Municipal realizada a oito de setembro 

de dois mil e dezassete, foi a seguinte: ________________________________________  

 ________ - Um milhão e seiscentos e setenta e um mil e cento e sessenta e nove euros 

e trinta e seis cêntimos para dois mil e dezoito; _________________________________  

 ________ - Um milhão e quatrocentos e sessenta e dois mil duzentos e setenta e três 

euros e vinte cêntimos para dois mil e dezanove; _______________________________  

 ________ Propõe-se a seguinte de repartição encargos (com IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado): _____________________________________________________  

 ________ - Cento e cinquenta e nove mil euros, para dois mil e dezoito, a executar 

meses novembro e dezembro;_______________________________________________  

 ________ - Dois milhões novecentos e quarenta e quatro mil quatrocentos e quarenta e 

dois euros e cinquenta e seis cêntimos para dois mil e dezanove; ___________________  
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 ________ - Trinta mil euros para dois mil e vinte; _____________________________  

 ________ Total igual a três milhões cento e trinta e três mil quatrocentos e quarenta e 

dois euros e cinquenta e seis cêntimos. _______________________________________  

 ________ 7- Aquisição Serviços número três/dois mil e dezassete/DPGOM- 

Fiscalização e Coordenação de Segurança da Empreitada do Centro Escolar de 

Alcanena, à firma Ripórtico, Engenharia Limitada, pelo valor de cento e trinta e nove 

mil e novecentos e noventa e cinco euros, acrescido de IVA - – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado e um prazo de execução de dezassete meses. _______________________  

 ________ A repartição encargos atual (com IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado), aprovada na sessão de Assembleia Municipal de vinte e quatro de 

novembro de dois mil e dezassete, é a seguinte: ________________________________  

 ________ - Oitenta e um mil e trinta e dois euros e quarenta cêntimos para dois mil e 

dezoito; __  _____________________________________________________________  

 ________ - Noventa e um mil cento e sessenta e um euros e quarenta e cinco cêntimos 

dois mil e dezanove; ______________________________________________________  

 ________ Propõe-se a seguinte de repartição encargos (com IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado): _____________________________________________________  

 ________ - Vinte mil duzentos e cinquenta e oito euros e dez cêntimos para dois mil e 

dezoito (a executar meses novembro dezembro);________________________________  

 ________ - Cento e vinte e um mil quinhentos e quarenta e oito euros e sessenta 

cêntimos para dois mil e dezanove; __________________________________________  

 ________ - Trinta mil trezentos e oitenta e sete euros e quinze cêntimos para dois mil e 

vinte; ____  _____________________________________________________________  

 ________ Total igual a cento e setenta e dois mil, cento e noventa e três euros e oitenta 

e cinco cêntimos. ________________________________________________________  

 ________ 8 - Empreitada número quatro/dois mil e dezoito/DPGOM – Requalificação 

do Mercado Municipal de Alcanena, adjudicada à firma Miraterra - Obras Públicas, 

Limitada, pelo valor de um milhão e seiscentos e nove mil e setecentos e cinquenta e 

dois euros e trinta e um cêntimos, acrescido do IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado e um prazo de execução de trezentos e sessenta e cinco dias. ___________  

 ________ A repartição encargos atual (com IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado), aprovada na sessão de Assembleia Municipal de vinte e sete de abril de 

dois mil e dezoito, é a seguinte: _____________________________________________  
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 ________ - Quatrocentos e vinte e oito mil cento e setenta e cinco euros e noventa e 

seis cêntimos, para dois mil e dezoito; ________________________________________  

 ________ - Um milhão duzentos e setenta e oito mil cento e sessenta e um euros e 

quarenta e nove cêntimos, para dois mil e dezanove;_____________________________  

 ________ Propõe-se a seguinte de repartição encargos (com IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado): _____________________________________________________  

 ________ - Cento e setenta mil euros para dois mil e dezoito (a executar meses de 

novembro e dezembro); ___________________________________________________  

 ________ - Um milhão e quinhentos e trinta e seis mil trezentos e trinta e sete euros e 

quarenta e cinco cêntimos para dois mil e dezanove; _____________________________  

 ________ Total igual a um milhão e setecentos e seis mil trezentos e trinta e sete euros 

e quarenta e cinco cêntimos. ________________________________________________  

 ________ 9 - Aquisição Serviços número três/dois mil e dezoito/DPGOM- 

Fiscalização e Coordenação de Segurança da Empreitada de Requalificação do Mercado 

Municipal de Alcanena, ao concorrente EFS - Engenharia, Fiscalização e Serviços, 

Limitada pelo valor de quarenta e quatro mil e oitocentos euros, acrescido do IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado, e um prazo de execução de quatrocentos e vinte 

dias. _____  _____________________________________________________________  

 ________ A repartição encargos atual (com IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado), enquadrável na Dispensa Genérica, conforme Deliberação Assembleia 

Municipal de vinte e quatro de novembro de dois mil e dezassete, é a seguinte: _______  

 ________ - Onze mil oitocentos e oito euros para dois mil e dezoito;_______________  

 ________ - Quarenta e três mil duzentos e noventa e seis euros para dois mil e 

dezanove;  _____________________________________________________________  

 ________ Propõe-se a seguinte de repartição encargos (com IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado): _____________________________________________________  

 ________ - Sete mil oitocentos e setenta e dois euros para dois mil e dezoito (a 

executar meses novembro e dezembro); _______________________________________  

 ________ - Quarenta e sete mil duzentos e trinta e dois euros para dois mil e dezanove;  

 ________ Total igual a cinquenta e cinco mil cento e quatro euros. ________________  

 ________ 10 - Aquisição de Serviços número treze/dois mil e dezassete/DPGOM – 

Fiscalização, Coordenação de Segurança e Serviços de Arqueologia para a Empreitada 



   Pg. 

Reunião de 03/12/2018                  

16 

de Redes de Saneamento de Águas Residuais dos Lugares de Covão Coelho e Vale 

Alto. ____  _____________________________________________________________  

 ________ Está em fase de Audiência Prévia (termina a vinte e seis de novembro de 

dois mil e dezoito) relativamente ao Relatório Preliminar de apresentação de propostas 

do Concurso Limitado por Prévia Qualificação estando ordenado em Primeiro lugar o 

Ripórtico, Engenharia Limitada, que apresenta o valor de cento e quarenta e um mil 

quinhentos e quarenta euros, acrescido do IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado e 

um prazo de execução de quatrocentos e vinte dias. Caso a adjudicação se concretize 

resultará: _  _____________________________________________________________  

 ________ Relativamente a esta aquisição de serviços propõe-se que a Câmara 

Municipal delibere submeter à Assembleia Municipal para que esta aprove a Assunção 

dos Compromissos Plurianuais e respetiva Repartição de Encargos, ao abrigo do 

disposto na alínea c), do número um, do artigo sexto, da Lei número oito/dois mil e 

doze, de doze de fevereiro. _________________________________________________  

 ________ - Cinco mil cento e setenta e um euros e vinte e sete cêntimos para dois mil 

e dezoito (a executar mês dezembro); ________________________________________  

 ________ - Cento e quarenta e nove mil duzentos e vinte e três euros e sessenta 

cêntimos para dois mil e dezanove; __________________________________________  

 ________ - Dezanove mil seiscentos e noventa e nove euros e trinta e três cêntimos 

para dois mil e vinte; _____________________________________________________  

 ________ Total igual a cento e setenta e quatro mil e noventa e quatro euros e vinte 

cêntimos. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada, individualmente, a 

repartição de encargos plurianuais, dos seguintes procedimentos, remetendo-se para 

aprovação da Assembleia Municipal, ao abrigo do disposto na legislação aplicável: ____  

 ________ 1 – Aprovar a nova repartição de encargos referentes à Empreitada número 

dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM- Execução das Redes de Saneamento de Águas 

Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto, adjudicada à empresa TOELTA-Gestão de 

Investimentos e Concessões, Sociedade Anónima pelo valor de dois milhões e sessenta 

e oito mil quinhentos e sessenta e três euros e sessenta e nove cêntimos, acrescido de 

IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado e um prazo de execução de trezentos e 

sessenta e cinco dias: _____________________________________________________  

 ________ - Oitenta mil euros para dois mil e dezoito); __________________________  



. Pg.17 

Reunião de 03/12/2018 

 

 ________ - Dois milhões cento e doze mil seiscentos e setenta e sete euros e cinquenta 

e dois cêntimos para dois mil e dezanove;  ____________________________________  

 ________ Totalizando dois milhões cento e noventa e dois mil seiscentos e setenta e 

sete euros e cinquenta e dois cêntimos, com ficha de compromisso sequencial vinte e 

quatro mil e quarenta e quatro. ______________________________________________   

 ________ 4 - Aprovar a nova repartição de encargos referentes à Empreitada número 

dezoito/dois mil e dezassete/DPGOM-Posto Territorial da GNR – Guarda Nacional 

Republicana de Alcanena, adjudicada à empresa Secal Engenharia e Construções S.A. 

pelo valor de trezentos e cinquenta e sete mil quatrocentos e dois euros e quatro 

cêntimos, acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado e um prazo de 

execução de trezentos e sessenta dias: ________________________________________  

 ________ - Cento e dezoito mil trezentos e cinquenta e nove euros e oitenta cêntimos 

para dois mil e dezoito, sendo que se encontra já executado o montante de cinquenta e 

três mil setecentos e setenta e seis euros e oito cêntimos e se prevê executar, nos meses 

novembro e dezembro, o montante de sessenta e quatro mil quinhentos e oitenta e três 

euros e setenta e dois cêntimos; _____________________________________________   

 ________ - Duzentos e sessenta mil quatrocentos e oitenta e seis euros e trinta e seis 

cêntimos para dois mil e dezanove; __________________________________________  

 ________ Totalizando trezentos e setenta e oito mil oitocentos e quarenta e seis euros 

e dezasseis cêntimos, com ficha de compromisso sequencial número vinte e quatro mil 

quatrocentos e trinta e um. _________________________________________________   

 ________ 5- Aprovar a nova repartição de encargos referentes à Aquisição Serviços 

número vinte/dois mil e dezassete/DPGOM- Fiscalização e Coordenação de Segurança 

da Empreitada do Posto Territorial da GNR – Guarda Nacional Republicana de 

Alcanena adjudicada à firma Ripórtico - Engenharia, Limitada, pelo valor de cinquenta 

e seis mil quinhentos e cinquenta euros e um cêntimo, acrescido do IVA – Imposto 

sobre o Valor Acrescentado, e um prazo de execução de catorze meses. _____________  

 ________  - Trinta e um mil oitocentos e sessenta e sete euros e cinquenta e sete 

cêntimos para dois mil e dezoito; ____________________________________________  

 ________ - Trinta e sete mil seiscentos e oitenta e oito euros e noventa e quatro 

cêntimos para dois mil e dezanove; __________________________________________  
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 ________ Totalizando sessenta e nove mil quinhentos e cinquenta e seis euros e 

cinquenta e um cêntimos, com ficha de compromisso sequencial vinte e quatro mil 

cento e um.  _____________________________________________________________  

 ________ 8 - Aprovar a nova repartição de encargos referentes à Empreitada número 

quatro/dois mil e dezoito/DPGOM – Requalificação do Mercado Municipal de 

Alcanena, adjudicada à firma Miraterra - Obras Públicas, Limitada, pelo valor de um 

milhão e seiscentos e nove mil e setecentos e cinquenta e dois euros e trinta e um 

cêntimos, acrescido do IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado e um prazo de 

execução de trezentos e sessenta e cinco dias. __________________________________  

 ________ - Cento e setenta mil euros para dois mil e dezoito; ____________________  

 ________ - Um milhão e quinhentos e trinta e seis mil trezentos e trinta e sete euros e 

quarenta e cinco cêntimos para dois mil e dezanove; _____________________________  

 ________ Totalizando um milhão e setecentos e seis mil trezentos e trinta e sete euros 

e quarenta e cinco cêntimos, com ficha de compromisso sequencial número vinte e 

quatro mil novecentos e doze. ______________________________________________   

 ________ 9 - Aprovar a nova repartição de encargos referentes à Aquisição Serviços 

número três/dois mil e dezoito/DPGOM- Fiscalização e Coordenação de Segurança da 

Empreitada de Requalificação do Mercado Municipal de Alcanena, ao concorrente EFS 

- Engenharia, Fiscalização e Serviços, Limitada pelo valor de quarenta e quatro mil e 

oitocentos euros, acrescido do IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, e um prazo 

de execução de quatrocentos e vinte dias, com ficha de compromisso sequencial número 

vinte e cinco mil trezentos e quatro euros. _____________________________________  

 ________ - Sete mil oitocentos e setenta e dois euros para dois mil e dezoito; ________  

 ________ - Quarenta e sete mil duzentos e trinta e dois euros para dois mil e dezanove;  

 ________ Totalizando cinquenta e cinco mil cento e quatro euros._________________  

 ________ 10 – Submeter à Assembleia Municipal, para aprovação da Assunção dos 

Compromissos Plurianuais e respetiva Repartição de Encargos, ao abrigo do disposto na 

alínea c), do número um, do artigo sexto, da Lei número oito/dois mil e doze, de doze 

de fevereiro, da Aquisição de Serviços número treze/dois mil e dezassete/DPGOM – 

Fiscalização, Coordenação de Segurança e Serviços de Arqueologia para a Empreitada 

de Redes de Saneamento de Águas Residuais dos Lugares de Covão Coelho e Vale 

Alto. A repartição de encargos é a seguinte: ___________________________________  

 ________ - Cinco mil cento e setenta e um euros e vinte e sete cêntimos para dois mil 

e dezoito (a executar mês dezembro); ________________________________________  
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 ________ - Cento e quarenta e nove mil duzentos e vinte e três euros e sessenta 

cêntimos para dois mil e dezanove; __________________________________________  

 ________ - Dezanove mil seiscentos e noventa e nove euros e trinta e três cêntimos 

para dois mil e vinte; _____________________________________________________  

 ________ Totalizando cento e setenta e quatro mil e noventa e quatro euros e vinte 

cêntimos, com ficha de compromisso sequencial vinte e cinco mil novecentos e sessenta 

e nove. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria:  ________________________________  

 ________ 2- Aprovar a nova repartição de encargos referentes Empreitada número 

doze/dois mil e dezassete/DPGOM- Requalificação Urbana da Praça Envolvente à 

Paragem de Transportes Públicos da Vila de Alcanena, adjudicada à empresa Desarfate, 

Desaterros de Fátima, Limitada pelo valor de quatrocentos e cinquenta mil quatrocentos 

e vinte e três euros e sessenta e seis cêntimos, acrescido de IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado e um prazo de execução de duzentos e setenta dias. _____________   

 ________ - Cento e vinte e dois mil e noventa euros e oitenta e sete cêntimos para dois 

mil e dezoito; ___________________________________________________________  

 ________ - Trezentos e cinquenta e cinco mil trezentos e cinquenta e oito euros e vinte 

e um cêntimos para dois mil e dezanove; ______________________________________  

 ________ Totalizando quatrocentos e setenta e sete mil quatrocentos e quarenta e nove 

euros e oito cêntimos, com ficha de compromisso sequencial número vinte e quatro mil 

oitocentos e noventa e cinco. _______________________________________________   

 ________ 3- Aprovar a nova repartição de encargos referentes Aquisição Serviços 

número oito/dois mil e dezoito/DPGOM- Fiscalização e Coordenação de Segurança da 

empreitada da Requalificação Urbana da Praça Envolvente à Paragem de Transportes 

Públicos da Vila de Alcanena adjudicada à firma EFS - Engenharia, Fiscalização e 

Serviços, Limitada, pelo valor de trinta e um mil oitocentos e quarenta e cinco euros, 

acrescido do IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado e um prazo de execução de 

trezentos e trinta dias. _____________________________________________________  

 ________ - Dez mil seiscentos e oitenta e dois euros e cinquenta e cinco cêntimos para 

dois mil e dezoito; _______________________________________________________   

 ________ - Vinte e oito mil quatrocentos e oitenta e seis euros e oitenta cêntimos para 

dois mil e dezanove; ______________________________________________________  
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 ________ Totalizando trinta e nove mil cento e sessenta e nove euros e trinta e cinco 

cêntimos, com ficha de compromisso sequencial vinte e cinco mil duzentos e cinquenta 

e cinco. __  _____________________________________________________________  

 ________ 6- Aprovar a nova repartição de encargos referentes à Empreitada número 

vinte e quatro/dois mil e dezassete/DPGOM - Centro Escolar de Alcanena, adjudicada à 

firma Teixeira, Pinto & Soares, Sociedade Anónima, pelo valor de dois milhões 

novecentos e cinquenta e seis mil e setenta e sete euros e oitenta e nove cêntimos, 

acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado e um prazo de execução de 

quatrocentos e cinquenta dias. ______________________________________________   

 ________ - Cento e cinquenta e nove mil euros, para dois mil e dezoito, a executar 

meses novembro e dezembro;_______________________________________________  

 ________ - Dois milhões novecentos e quarenta e quatro mil quatrocentos e quarenta e 

dois euros e cinquenta e seis cêntimos para dois mil e dezanove; ___________________  

 ________ - Trinta mil euros para dois mil e vinte; _____________________________  

 ________ Totalizando a três milhões cento e trinta e três mil quatrocentos e quarenta e 

dois euros e cinquenta e seis cêntimos, com ficha de compromisso sequencial número 

vinte e quatro mil duzentos e trinta e seis. _____________________________________  

 ________ 7- Aprovar a nova repartição de encargos referentes à Aquisição Serviços 

número três/dois mil e dezassete/DPGOM- Fiscalização e Coordenação de Segurança da 

Empreitada do Centro Escolar de Alcanena, à firma Ripórtico, Engenharia Limitada, 

pelo valor de cento e trinta e nove mil e novecentos e noventa e cinco euros, acrescido 

de IVA - – Imposto sobre o Valor Acrescentado e um prazo de execução de dezassete 

meses. ___  _____________________________________________________________  

 ________ - Vinte mil duzentos e cinquenta e oito euros e dez cêntimos para dois mil e 

dezoito; __  _____________________________________________________________  

 ________ - Cento e vinte e um mil quinhentos e quarenta e oito euros e sessenta 

cêntimos para dois mil e dezanove; __________________________________________  

 ________ - Trinta mil trezentos e oitenta e sete euros e quinze cêntimos para dois mil e 

vinte; ____  _____________________________________________________________   

  ________ Totalizando cento e setenta e dois mil, cento e noventa e três euros e oitenta 

e cinco cêntimos, com ficha de compromisso sequencial número vinte e dois mil 

seiscentos e vinte e três. ___________________________________________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  
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 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal.______   

 ________ 2.c) - Quarta Revisão Orçamental ao Orçamento da Receita e da 

Despesa - ano de dois mil e dezoito. Documento referência catorze mil cento e 

sessenta e cinco/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/350.10.001/54. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se propõe, 

para aprovação, a Quarta Revisão Orçamental ao Orçamento da Receita e da Despesa do 

ano de dois mil e dezoito, Plano Plurianual de Investimentos e Grandes Opções do 

Plano. ___  _____________________________________________________________  

 ________ A presente revisão orçamental contempla, em termos orçamentais, um 

decréscimo de dois milhões setecentos e cinquenta e oito mil oitocentos e sessenta e seis 

euros e trinta cêntimos, quer no orçamento da receita, quer no orçamento da despesa, 

passando a previsão orçamental para o valor global de catorze milhões oitocentos e 

vinte e sete mil seiscentos e sessenta e oito euros e onze cêntimos, representando um 

decréscimo de catorze vírgula treze por cento, face à previsão inicial. _______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento 

do documento. __________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a Quarta Revisão ao 

Orçamento da Receita e da Despesa para o ano de dois mil e dezoito, Plano Plurianual 

de Investimentos e Grandes Opções do Plano e que seja o assunto submetido à 

Assembleia Municipal, nos termos da Lei. ____________________________________  

 ________ 2.d) – Constituição da Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena:  _____________________________________________________________  

 ________ - Pedido de admissibilidade da constituição da empresa; _____________  

 ________ - Avaliação Um/dois mil e dezoito, da Comissão de Avaliação do 

Património Municipal; ___________________________________________________   

 ________ – Relatório dos bens a transmitir à empresa; _______________________  

 ________ - Isenção do Imposto Municipal sobre a transmissão onerosa de Imóveis 

(IMT) e do Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI); __________________________  

 ________ Documento referência catorze mil cento e oitenta/dois mil e dezoito, 

Processo referência 2018/300.10.007/2. (Para deliberação) _____________________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se propõe: 

 ________ a) – Submeter para aprovação da Câmara Municipal e Assembleia 

Municipal a designação da Empresa Municipal, conforme pedido de certificado de 

admissibilidade, nomeadamente, “AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima”. _______________  

 ________ b) – Submeter para aprovação pela Câmara Municipal da Avaliação 

efetuada pela Comissão de Avaliação do Património Municipal, sendo atribuído o valor 

de quatro milhões cento e cinquenta e sete mil novecentos e quarenta e dois euros, à 

Rede de Distribuição do Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena, 

efetuando-se os adequados registos contabilísticos para o efeito. ___________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, sobre este 

ponto, informou que o serviço de abastecimento de água, atualmente concessionado, 

não dispunha de avaliação pelo que foi necessário proceder-se à mesma.  ____________  

 ________ c) – Submeter para aprovação pela Câmara Municipal e Assembleia 

Municipal a Transmissão dos bens constantes do relatório elaborado pelo Revisor 

Oficial de Contas para efeitos do cumprimento do artigo vigésimo oitavo do Código das 

Sociedades Comerciais, efetuando os adequados registos contabilísticos de abate dos 

bens a transmitir, bem como do respetivo registo contabilístico da participação no 

capital social da Empresa Municipal. _________________________________________  

 ________ O capital social é todo realizado em espécie, no valor total de onze milhões, 

quatrocentos e setenta e um mil euros, sendo ele repartido por: ____________________  

 ________ - Imóveis afetos à rede de água e saneamento, no valor de cinco milhões, 

novecentos e sete mil, cinquenta e nove euros e setenta e seis cêntimos; _____________  

 ________ - Rede de águas, no valor de quatro milhões, cento e cinquenta e sete mil, 

novecentos e quarenta e dois euros: __________________________________________  

 ________ - Redes de saneamento e outros equipamentos, no valor de um milhão, 

quatrocentos e cinco mil, setecentos e vinte e três euros e trinta e dois cêntimos; ______  

 ________ - Equipamento diverso, no valor de duzentos e setenta e quatro euros e 

noventa e dois cêntimos. ___________________________________________________  

 ________ d) – Que a Câmara Municipal proponha à Assembleia Municipal a isenção 

do de IMT – Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis e a isenção 

do IMI – Imposto Municipal sobre Imóveis, com efeitos plurianuais, nos termos 

definidos no CIMI - Código do Imposto Municipal sobre Imóveis, dos artigos matriciais 
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constantes no anexo Um ao relatório do Revisor Oficial de Contas correspondentes à 

área territorial do Concelho de Alcanena. _____________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador Senhor Gabriel de Oliveira 

Feitor questionando a razão pela qual se estava a dar outra designação à empresa, ou 

seja, por que razão passou da sigla EMASA. Questionou se os documentos já aprovados 

em reunião de Câmara e sessão de Assembleia Municipal se têm de ir, novamente, a 

esses Órgãos.  ___________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que o nome 

nunca tinha sido equacionado. A empresa tem sido designada pela abreviatura dos 

serviços a prestar. Esclareceu, também, que o termo EMASA foi colocado à 

consideração, mas não obteve validação. O agora proposto tem garantias de ser 

aprovado. Disse, também, ser da opinião que a empresa deveria ter um nome que se 

destacasse e que não fosse só a abreviatura do serviço a prestar. ___________________  

 ________ O Vereador Gabriel de Oliveira Feitor disse que o sentido de voto do 

grupo de Cidadãos Por Alcanena – Um Concelho com Futuro, seria em consonância 

com os sentidos de voto já tomados em relação ao assunto. _______________________   

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovado todo o proposto, 

individualmente, nomeadamente: ____________________________________________  

 ________ a) – Aprovada a designação da Empresa Municipal, conforme pedido de 

certificado de amissibilidade, nomeadamente, “AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima.” submeter 

à Assembleia Municipal para aprovação. ______________________________________  

 ________ b) – Aprovada a avaliação efetuada pela Comissão de Avaliação do 

Património Municipal, sendo atribuído o valor de quatro milhões cento e cinquenta e 

sete mil novecentos e quarenta e dois euros, à Rede de Distribuição do Sistema de 

Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena, efetuando-se os adequados registos 

contabilísticos para o efeito. ________________________________________________  

 ________ c) – Aprovada a Transmissão dos bens constantes do relatório elaborado 

pelo Revisor Oficial de Contas para efeitos do cumprimento do artigo vigésimo oitavo 

do Código das Sociedades Comerciais, efetuando os adequados registos contabilísticos 

de abate dos bens a transmitir, bem como do respetivo registo contabilístico da 
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participação no capital social da Empresa Municipal. Submeter à Assembleia Municipal 

para aprovação. __________________________________________________________  

 ________ d) – Aprovado e propor à Assembleia Municipal, ao abrigo dos números 

dois e três do artigo décimo sexto, da Lei número setenta e três/dois mil e treze, de três 

de setembro, a isenção do IMT – Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de 

Imóveis e a isenção do IMI – Imposto Municipal sobre Imóveis, com efeitos 

plurianuais, dos artigos matriciais constantes no anexo Um ao relatório do Revisor 

Oficial de Contas correspondentes à área territorial do Concelho de Alcanena, a saber: _   

 ________ - Freguesia de Bugalhos, artigos matriciais urbanos mil duzentos e quinze e 

mil duzentos e trinta e dois: ________________________________________________  

 ________ - Freguesia de Minde, artigos matriciais urbanos dois mil setecentos e 

sessenta e sete, P três mil seiscentos e quarenta e dois mil seiscentos e sessenta e cinco, _  

 ________ - Freguesia de Monsanto, artigos matriciais urbanos mil e oitenta e dois e 

mil e noventa; ___________________________________________________________  

 ________ - Freguesia de Serra de Santo António, artigos matriciais urbanos mil e vinte 

e quatro e novecentos e três; ________________________________________________  

 ________ - União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, artigos matriciais 

urbanos mil quatrocentos e noventa e mil quinhentos e quarenta e sete; ______________  

 ________ - União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, artigos 

matriciais urbanos quinhentos e noventa e quatro, mil cento e trinta e nove, mil 

duzentos e um e quinhentos e noventa e dois. __________________________________   

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votara favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal.______  

 ________ 2.e) - Reforço do valor estabelecido por Contrato Programa entre a 

Autarquia e a Associação Centro Ciência Viva do Alviela. Documento referência 

nove mil oitocentos e doze/dois mil e dezoito. Processo referência 

2017/850.10.002/39 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião comunicação enviada pela Associação Centro Ciência 

Viva do Alviela, com referência zero três/dois mil e dezoito, datada de dois de outubro 

do corrente ano, através da qual veio aquela Associação solicitar um reforço da 
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transferência anual, passando a ser de cinquenta mil euros, para fazer face às atividades 

desenvolvidas e aos custos com pessoal.  ______________________________________  

 ________ Informam que tal decisão foi deliberada, em sessão de Assembleia Geral da 

Associação, realizada a vinte e sete de abril de dois mil e dezoito, solicitar ao Município 

de Alcanena. ____________________________________________________________  

 ________ Sobre o assunto, o dirigente da Subunidade de Gestão Financeira, 

Patrimonial e Controlo Orçamental informou, a onze de outubro do corrente, conforme 

consta do movimento três do relatório do documento nove mil oitocentos e doze, que 

“consta da alínea a), do número um da cláusula segunda do Contrato-Programa, que é 

obrigação do Município assegurar a comparticipação financeira, aprovada anualmente, 

nos documentos previsionais aprovados pela Câmara Municipal e pela Assembleia. À 

presente data, a dotação orçamental prevista para esta comparticipação é de cinquenta 

mil euros, conforme consta do mapa das Grandes Opções do Plano. (…) Caso seja de 

efetuar a comparticipação solicitada…a mesma deverá ser aprovada pela Câmara 

Municipal.” _____________________________________________________________  

 ________ A vinte e dois de outubro, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

Municipal exarou o seguinte despacho “Proceda-se ao respetivo compromisso para ser 

presente à reunião de Câmara para deliberação”. ________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou 

que o pedido decorre da dinâmica e do funcionamento da associação no garante do 

equilíbrio das contas. A transferência decorre da cláusula segunda do contrato-

programa, em consonância com o artigo vigésimo nono dos estatutos da Associação 

Centro Ciência Viva do Alviela. A verba destina-se ao cumprimento do plano de 

atividades e para o equilíbrio das contas da associação.  __________________________  

 ________ Estava, inicialmente, prevista uma transferência de vinte e cinco mil euros, 

sendo que o que se propõe é um aumento da transferência para cinquenta mil euros, com 

efeitos em dois mil e dezoito e anos seguintes.  _________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor referiu que o sentido de 

voto do Grupo de Cidadão por Alcanena – Um Concelho com Futuro ia ao encontro das 

posições já tomadas anteriormente em relação à Associação. ______________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a transferência de cinquenta 

mil euros para a Associação Centro Ciência Viva do Alviela, para o ano de dois mil e 

dezoito e seguintes para fazer face às despesas com as atividades desenvolvidas e aos 
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custos com pessoal, de acordo com o disposto na alínea a), do número um da cláusula 

segundado Contrato-Programa assinado pelo entre o Município de Alcanena e a 

Associação Centro Ciência Viva do Alviela a onze de dezembro de dois mil e dezassete.   

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votara favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal.______  

 ________ 2.f) - Cálculo dos valores a pagar, mensais e ao dia por cada feirante e 

lojista no Mercado Municipal de Alcanena no espaço provisório, para o qual vão 

ser deslocalizados por motivo de obras de requalificação no dito mercado. 

Cumprimento da Ordem de Serviço n.º 12/P/2018, registo n.º 12719. Documento 

ref.ª 13563/2018. Processo ref.ª 2018/100.10.600/5 (Para deliberação) ____________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual são 

efetuados os cálculos dos valores a pagar, conforme determinado na ordem de serviço 

acima mencionada, por motivos de deslocalização do mercado municipal, para a 

realização da empreitada de Requalificação do Mercado Municipal de Alcanena, e 

refere os procedimentos necessários para aprovação dos mesmos, caso seja essa a 

vontade da Câmara Municipal, sendo tais procedimentos os seguintes: ______________  

 ________ 1 - Propor à Assembleia Municipal que aprove, para o período em que os 

feirantes se encontrem deslocalizados do atual mercado, por motivo de obras, nos 

termos da alínea b) do número um, do artigo vigésimo quinto, do anexo à Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, na sua atual redação: ___________  

 ________ a) - Redução em cinquenta por cento do valor das taxas a pagar, quer ao mês 

quer ao dia no que respeita às bancas destinadas a venda de frutos, legumes, hortaliças e 

outros géneros, previsto na alínea b) do número dois, da Tabela de Taxas e Licenças. 

Ficará assim, cada feirante a pagar o valor da taxa em vigor em cada ano, 

correspondente ao número de bancas que irá ocupar no Mercado Provisório, (ocupação 

quer mensal, quer diária), considerando a redução do valor correspondente em 

cinquenta por cento. ______________________________________________________  

 ________ b) Redução em cinquenta por cento do valor das taxas a pagar, em vigor em 

cada ano, no que respeita às bancas destinadas a venda de peixe, previsto na alínea a) do 

número dois, da Tabela de Taxas e Licenças, ficando cada um dos quatro ocupantes a 

pagar cinquenta por cento do valor correspondente às bancas que ocupa atualmente. ___  
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 ________ c) - Redução em cinquenta por cento do valor das taxas a pagar, no que 

respeita às lojas, previstas nas alíneas a), b) e c) do número um, da Tabela de Taxas e 

Licenças. _   ____________________________________________________________  

 ________ O valor a considerar é o que estiver em vigor em cada ano, considerando o 

valor da atualização anual. _________________________________________________  

 ________ 2 – Os valores a considerar devem conter a atualização anual da Tabela de 

Taxas e Licenças, a qual é feita nos termos do disposto no artigo nono, da Lei número 

cinquenta e três-E/dois mil e seis, de vinte e nove de dezembro.____________________  

 ________ 3 – Deverão continuar a constar da Tabela de Taxas e Licenças os valores 

atuais, atualizados em cada ano, devendo anotar-se na mesma tabela se a decisão foi no 

sentido de efetuar a redução, que durante a deslocalização do mercado municipal de 

Alcanena, por motivos de obras, os valores das referidas taxas são reduzidas em 

cinquenta por cento, durante esse período, conforme deliberação da Assembleia 

Municipal e indicar a data dessa mesma deliberação. ____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. Informou que, por motivos das obras, foi necessário 

deslocalizar os feirantes para local provisório. A solução encontrada, para alojamento 

dos lojistas foi o aluguer módulos e para os feirantes, o aluguer de tenda. Quer feirantes, 

quer lojistas informaram que não lhes agradava que a nova localização provisória fosse 

distante da área em que se encontra o Mercado Municipal. Daí se ter afeto a localização 

atual. ____  _____________________________________________________________  

 ________ A atribuição das bancas no local provisório efetuou-se de acordo com o 

número de bancas existente, aplicando-se a redução proporcional, ou seja, quem tinha 

três bancas, por exemplo, passou a ter só duas.  _________________________________  

 ________ No que diz respeito aos lojistas, as áreas aumentaram, mas não existirá 

nenhum incremento do valor a pagar. Foi feita a redução de cinquenta por cento do 

valor a pagar, face à área que ocupavam nas lojas do Mercado Municipal.  ___________  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor disse considerar justo o 

que estava a ser proposto e, dado que a proposta foi aceite por todos, tanto melhor. ____  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, e 

ratificando-se, também, todos os procedimento propostos, nomeadamente: ___________  

 ________ 1 - Propor à Assembleia Municipal que aprove, para o período em que os 

feirantes se encontrem deslocalizados do atual mercado, por motivo de obras, nos 
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termos da alínea b) do número um, do artigo vigésimo quinto, do anexo à Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, na sua atual redação: ___________  

 ________ a) - Redução em cinquenta por cento do valor das taxas a pagar, quer ao mês 

quer ao dia no que respeita às bancas destinadas a venda de frutos, legumes, hortaliças e 

outros géneros, previsto na alínea b) do número dois, da Tabela de Taxas e Licenças. 

Ficará assim, cada feirante a pagar o valor da taxa em vigor em cada ano, 

correspondente ao número de bancas que irá ocupar no Mercado Provisório, (ocupação 

quer mensal, quer diária), considerando a redução do valor correspondente em 

cinquenta por cento. ______________________________________________________  

 ________ b) Redução em cinquenta por cento do valor das taxas a pagar, em vigor em 

cada ano, no que respeita às bancas destinadas a venda de peixe, previsto na alínea a) do 

número dois, da Tabela de Taxas e Licenças, ficando cada um dos quatro ocupantes a 

pagar cinquenta por cento do valor correspondente às bancas que ocupa atualmente. ___  

 ________ c) - Redução em cinquenta por cento do valor das taxas a pagar, no que 

respeita às lojas, previstas nas alíneas a), b) e c) do número um, da Tabela de Taxas e 

Licenças. _   ____________________________________________________________  

 ________ O valor a considerar é o que estiver em vigor em cada ano, considerando o 

valor da atualização anual. _________________________________________________  

 ________ 2 - Os valores a considerar devem conter a atualização anual da Tabela de 

Taxas e Licenças, a qual é feita nos termos do disposto no artigo nono, da Lei número 

cinquenta e três-E/dois mil e seis, de vinte e nove de dezembro.____________________  

 ________ 3 – Deve-se anotar na Tabela de Taxas e Licenças os valores atuais, 

atualizados em cada ano, devendo anotar-se na mesma tabela se a decisão foi no sentido 

de efetuar a redução, que durante a deslocalização do mercado municipal de Alcanena, 

por motivos de obras, os valores das referidas taxas são reduzidas em cinquenta por 

cento, durante esse período, conforme deliberação da Assembleia Municipal e indicar a 

data dessa mesma deliberação. ______________________________________________  

 ________ 2.g) - Procedimentos determinados superiormente sobre a 

deslocalização dos feirantes e lojistas do Mercado Municipal de Alcanena, por 

motivo de obras de requalificação no dito mercado. Cumprimento da Ordem de 

Serviço número doze/P/dois mil e dezoito, registo número doze mil setecentos e 

dezanove. Necessidade de Decisão Administrativa por parte da Câmara e 

Assembleia Municipal. Documento referência catorze mil e oitenta e quatro/dois 

mil e dezoito. Processo referência 2017/100.10.600/5 (Para deliberação) __________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se se 

refere o ponto de situação e procedimentos tomados, na sequência da ordem de serviço 

mencionada em assunto, referente à dos feirante e lojistas do Mercado Municipal de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ Menciona, ainda, caso seja intenção da Câmara Municipal aprovar a 

redução e os procedimentos determinados, deverá deliberar propor à Assembleia 

Municipal que aprove que as reduções de cinquenta por cento referentes ao valor das 

taxas a pagar, quer ao mês quer ao dia no que respeita às bancas destinadas a venda de 

frutos, legumes, hortaliças e outros géneros, venda de peixe e lojistas, conforme referido 

no ponto anterior, tudo com efeitos a um de novembro de dois mil e dezoito, com 

ratificação de todo o processado e determinado na referida ordem de serviço número 

doze/P/dois mil e dezoito, devendo, em consequência, efetuar-se os acertos das faturas 

já pagas em outubro mas respeitantes ao mês de novembro de dois mil e dezoito, e nela 

referidas, incluindo as dos oito Processos de Execuções Fiscais mencionados na 

informação e já pagos, sem custas, o que se ratifica. _____________________________  

 ________ Quanto às faturas que deveriam ter sido pagas até dez de novembro, mas 

respeitantes ao mês de dezembro e as que respeitem ao mês de janeiro de dois mil e 

dezanove e que habitualmente são pagas até dez de dezembro anterior, sejam emitidas 

após a deliberação da Assembleia Municipal, com a redução aprovada, se for o caso. ___  

 ________ Deverá, também, emitir-se cadernetas com os valores a pagar ao dia, 

contendo as reduções de cinquenta por cento dos valores que pagariam se não houvesse 

deslocalização do mercado, por motivos de obras, situação que se deve verificar até que 

tal deslocalização cesse. ___________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ Aprovar a redução e os procedimentos determinados na informação técnica, 

e remeter à Assembleia Municipal para que esta aprove que as reduções de cinquenta 

por cento referentes ao valor das taxas a pagar, quer ao mês quer ao dia no que respeita 

às bancas destinadas a venda de frutos, legumes, hortaliças e outros géneros, venda de 

peixe e lojistas, tudo  com efeitos a um de novembro de dois mil e dezoito, com 

ratificação de todo o processado e determinado na referida ordem de serviço número 

doze/P/dois mil e dezoito, devendo , em consequência, efetuar-se os acertos das faturas 

já pagas em outubro mas respeitantes ao mês de novembro de dois mil e dezoito, e nela 



   Pg. 

Reunião de 03/12/2018                  

30 

referidas, incluindo as dos 8 processos de execuções fiscais mencionados na informação 

e já pagos, sem custas,, o que se ratifica. 

 ________ Quanto às faturas que deveriam ter sido pagas até dez de novembro, mas 

respeitantes ao mês de dezembro e as que respeitem ao mês de janeiro de dois mil e 

dezanove e que habitualmente são pagas até dez de dezembro anterior, que estas sejam 

emitidas após a deliberação da Assembleia Municipal, com a redução aprovada, se for o 

caso. ____  _____________________________________________________________  

 ________ Deverá, também, emitir-se cadernetas com os valores a pagar ao dia, 

contendo as reduções de cinquenta por cento dos valores que pagariam se não houvesse 

deslocalização do mercado, por motivos de obras, situação que se deve verificar até que 

tal deslocalização cesse. ___________________________________________________  

 ________ 2.h) - Proposta de Reafectação do Apoio Atribuído à Junta de Freguesia 

de Minde no âmbito da “Casa da Memória”. Documento referência catorze mil 

cento e noventa e cinco/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/850.10.600/11 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se aprovar a 

alteração à deliberação tomada na Reunião de Câmara realizada no dia dezasseis de 

abril de dois mil e dezoito, em que foi aprovada a atribuição de um apoio pecuniário no 

valor total até cinquenta mil euros para a comparticipação da aquisição do equipamento 

necessário ao funcionamento da “Casa da Memória”, em Minde, permitindo que parte 

dessa verba seja afeta a outras aquisições desde que se trate, única e exclusivamente, de 

Despesas de Capital, devidamente justificadas. Deve também fazer prova do 

cumprimento das regras de contratação pública, nos respetivos documentos 

justificativos. ___________________________________________________________  

 ________ Propõe-se ainda, que a Câmara Municipal de Alcanena delibere remeter a 

presente proposta à Assembleia Municipal, para que seja votada em sede de Sessão de 

Assembleia Municipal.  ___________________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “1. O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos;…”;  _______________________  
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 ________ 2. O Professor Abílio Madeira Martins, ilustre cidadão natural de Minde, 

nascido a um de julho de mil novecentos e vinte e oito, é reconhecido por ser um 

acérrimo promotor da cultura, da história local, contribuindo para o fortalecimento da 

identidade da comunidade Mindense;  ________________________________________   

 ________ 3. Após alguns anos ausente, quando terminou os seus estudos, regressou à 

sua terra natal, onde se estabeleceu profissionalmente, em mil novecentos e cinquenta e 

sete, tendo desempenhado o cargo de Professor da Escola Primária de Minde e do Ciclo 

Preparatório, até mil novecentos e oitenta e oito, ano em que se aposentou;  __________  

 ________ 4. Dos vários cargos que desempenhou ao longo de toda a sua vida, 

participou ativamente no meio associativo desta freguesia, tendo sido um dos 

fundadores do Jornal de Minde, em mil novecentos e cinquenta e cinco, sendo, para 

além de um ativo colaborador, o seu administrador durante os seus primeiros vinte e 

sete anos de existência;  ___________________________________________________  

 ________ 5. Ao longo da vida, o Professor Abílio Madeira Martins e a sua esposa, a 

Dona Maria Cândida Nascimento, reuniram espólio que gostariam de disponibilizar a 

toda a comunidade;  ______________________________________________________  

 ________ 6. O Professor Abílio Madeira Martins efetuou proposta de doação à Junta 

de Freguesia de Minde, do montante necessário para a aquisição de um imóvel para 

albergar todo o seu espólio, tendo essa proposta sido aprovada pela referida Junta de 

Freguesia, conforme ata número oitocentos e quarenta e quatro, datada de quinze de 

novembro de dois mil e treze;_______________________________________________  

 ________ 7. A Junta de Freguesia de Minde, aos catorze dias do mês de janeiro de 

dois mil e catorze adquire o referido imóvel, sito na Rua Doutor António Silva Ferreira 

Totta, número catorze, registado na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o 

número setecentos e trinta e quatro/Minde, conforme Escritura de Compra e Venda;  ___  

 ________ 8. A Junta de Freguesia de Minde, conforme era desejo do mecenas, no dia 

catorze de novembro de dois mil e catorze, estabelece o Contrato de Adjudicação da 

obra de “Requalificação do Edifício da Casa da Joaquininha”, pelo valor total de 

144.105,00€ (Cento e quarenta e quatro mil, cento e cinco euros);  _________________  

 ________ 9. A Junta de Freguesia da Minde, tendo a obra praticamente concluída, 

sendo comparticipada na sua generalidade pelo próprio Professor Abílio Madeira 

Martins e esposa, e com o objetivo de dar o fim pretendido ao imóvel, criando a “Casa 

da Memória”, solicitou, através do documento com a referência dois mil trezentos e 
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noventa e quatro/dois mil e dezoito, o apoio à Câmara Municipal de Alcanena, na 

comparticipação da aquisição do equipamento necessário ao seu funcionamento;  _____   

 ________ 10. A Câmara Municipal de Alcanena, na Reunião de Câmara realizada no 

dia dezasseis de abril de dois mil e dezoito, através da Proposta número mil seiscentos e 

trinta e cinco/dois mil e dezoito, Processo referência dois mil e dezoito/oitocentos e 

cinquenta ponto dez ponto seiscentos/onze, aprovou a atribuição de um apoio pecuniário 

no valor total de 50.000,00€ (Cinquenta mil euros) para a comparticipação da aquisição 

do equipamento necessário ao funcionamento da “Casa da Memória”, em Minde; _____  

 ________ 11. A Junta de Freguesia de Minde, através da comunicação referência  dez 

mil oitocentos e catorze, solicita à Câmara Municipal de Alcanena que, tendo em conta 

que o valor despendido em equipamento foi inferior ao valor total atribuído para o 

efeito, seja autorizada a alocar a verba restante “nas obras realizadas nos arranjos 

exteriores e na aquisição de consumíveis necessários ao bom funcionamento” da “Casa 

da Memória”, em Minde; __________________________________________________  

 ________ Tendo em consideração o acima exposto, com base na justificação 

enunciada pela Junta de Freguesia de Minde relativamente à aplicação da verba 

atribuída, considera a Câmara Municipal de Alcanena, ser de considerar parcialmente o 

solicitado, nos termos da presente proposta.”___________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto.  ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a alteração à 

deliberação tomada na Reunião de Câmara realizada no dia dezasseis de abril de dois 

mil e dezoito, em que foi aprovada a atribuição de um apoio pecuniário no valor total 

até 50.000,00€ (cinquenta mil euros) para a comparticipação da aquisição do 

equipamento necessário ao funcionamento da “Casa da Memória”, em Minde, 

permitindo que parte dessa verba seja afeta a outras aquisições desde que se trate, única 

e exclusivamente, de Despesas de Capital, devidamente justificadas. Deve também fazer 

prova do cumprimento das regras de contratação pública, nos respetivos documentos 

justificativos. ___________________________________________________________  

 ________ Remeter presente proposta à Assembleia Municipal, para que seja votada 

em sede de Sessão de Assembleia Municipal, ao abrigo do disposto na alínea j), do 

número um, do artigo vigésimo quinto do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil 

e treze, de doze de setembro. _______________________________________________   
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 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração número quarenta e oito ao Orçamento e quarenta e 

cinco às Atividades Mais Relevantes. Documento referência treze mil trezentos e 

setenta/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/350.10.001/53. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração número quarenta e nove ao Orçamento e quarenta e 

seis às Grandes Opções do Plano. Documento referência treze mil quatrocentos e 

setenta e cinco/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/350.10.001/55. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Alteração número cinquenta ao Orçamento e quarenta e sete às 

Grandes Opções do Plano. Documento referência treze mil setecentos e três/dois 

mil e dezoito, Processo referência 2018/350.10.001/56. (Para conhecimento) _______  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Alteração número cinquenta e um ao Orçamento e quarenta e 

oito às Grandes Opções do Plano. Documento referência treze mil setecentos e 

setenta e quatro/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/350.10.001/57. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 2.1.e) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de nove a vinte e dois de novembro 

de dois mil e dezoito, no valor global de duzentos e vinte mil cento e oitenta e sete 

euros e sessenta e dois cêntimos. Documento referência treze mil novecentos e 

setenta/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/300.50.400/131. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos Compromissos efetuados no período de nove a vinte e 

dois de novembro de dois mil e dezoito, no valor de duzentos e trinta mil oitocentos 

e oitenta e quatro euros e trinta e dois cêntimos. Documento referência treze mil 

novecentos e setenta e um/dois mil e dezoito, Processo referência 

2018/300.50.400/132. (Para conhecimento) __________________________________  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.g) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de nove a vinte e dois de novembro de dois mil e dezoito - Documento 

referência treze mil novecentos e setenta e dois/dois mil e dezoito, Processo 

referência 2018/300.50.400/133; ___________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de setecentos e cinquenta e 

quatro mil trezentos e três euros e quarenta e cinco cêntimos, correspondentes às 

autorizações números cinco mil duzentos e oitenta e dois a cinco mil quatrocentos e 

setenta e cinco; _________________________________________________________  

 ________ - Operações não Orçamentais no valor de oito mil oitocentos e 

cinquenta e um euros e dezassete cêntimos, correspondentes às autorizações 

números quatrocentos e oitenta e sete a quinhentos e nove. (Para conhecimento) __  

 ________ Presente a relação das ordens de pagamento emitidas e mencionadas em 

epígrafe. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  
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 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.h) Relação dos Pagamentos efetuados período de nove a vinte e dois 

de novembro de dois mil e dezoito - Documento referência treze mil novecentos e 

setenta e três/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/300.50.400/134: ________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de quinhentos e cinquenta e 

dois mil duzentos e trinta e sete euros e trinta e oito cêntimos; __________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de quarenta e sete mil 

quatrocentos e trinta e cinco euros e vinte e cinco cêntimos. (Para conhecimento) __  

 ________ Presente a relação dos pagamentos emitidos e mencionada em epígrafe. ____   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.h) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento).  ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia trinta 

de novembro de dois mil e dezoito, o qual acusa um saldo de dois milhões, duzentos e 

quarenta mil, quinhentos e sessenta e um euros e setenta e um cêntimos, sendo um 

milhão, novecentos e noventa e sete mil, quinhentos e setenta e sete euros e oitenta 

cêntimos de Operações Orçamentais e duzentos e quarenta e dois mil novecentos e 

oitenta e três euros e noventa e um cêntimos, de Operações de Tesouraria. ___________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Protocolo de Cooperação - implementação do Balcão de Inclusão. 

Documento referência nove mil setecentos e oitenta e cinco/dois mil e dezoito, 

Processo referência 2018/150.10.500/64. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, o Protocolo de Cooperação a celebrar entre o Município de Alcanena e 

o Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana, Instituto Público, referente à 

implementação do Balcão de Inclusão. _______________________________________  

 ________ Os Balcões da Inclusão têm como objetivo prestar às pessoas com 

deficiência/incapacidade, atendimento especializado na temática da 

deficiência/incapacidade, que inclui informação global e integrada sobre os direitos e 

benefícios, e ainda recursos existentes, nomeadamente prestações e respostas sociais. __  

 ________ Ao município compete: __________________________________________  

 ________ - Afetar um espaço no local de atendimento ao público do Município, com 

condições de acessibilidade para estes utentes da via publica ao local de atendimento 

incluindo a instalação sanitária devidamente identificado com o logótipo do Balcão da 

Inclusão; _  _____________________________________________________________   

 ________ - Dotar o mesmo com meios informáticos adequados para acesso à Internet 

e utilização de Bases de Dados informativas; __________________________________  

 ________ - Afetar um técnico do Município a tempo integral ou parcial; ___________  

 ________ - Assegurar a divulgação local do Serviço através dos meios mais 

convenientes para atingir o público-alvo; ______________________________________  

 ________ - Assegurar a comunicação e a informação disponibilizada aos utentes, em 

formato acessível, sempre que necessário; _____________________________________  

 ________ - Assegurar o preenchimento do formulário online, para registo de dados de 

atendimento. ____________________________________________________________  

 ________ Cabe ao Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana, entre outros, suportar 

os custos de divulgação, materiais e ações de formação. __________________________  

 ________ O presente Protocolo beneficia os munícipes do Concelho de Alcanena, com 

deficiência/incapacidade e suas famílias. Contudo, há a referenciar que o Município 

necessita de um técnico com formação na área, a tempo inteiro ou a meio tempo, o que 

implica custos nomeadamente, ao nível dos Recursos Humanos. ___________________  
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 ________ Quanto ao espaço, e caso seja para desenvolver o projeto, sugere-se que 

fique sediado no edifício da Ação Social, o qual possui duas casas de banho adaptadas 

para deficientes. _________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto.  ______________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor felicitou a iniciativa e 

questionou quais eram as funções concretas de tal Balcão, ou seja, de que forma iria 

favorecer a vida corrente das pessoas com deficiência e se funcionavam em paralelo 

com o Balcão do Cidadão.  _________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que o Balcão funcionará com apoio e atendimento personalizado para pessoas com 

deficiência, com atendimento mais qualificado para responder às necessidades das 

famílias. O Balcão pretende ser facilitador da articulação entre serviços.  ____________  

 ________  O Instituto para a Habitação e Reabilitação Urbana disponibilizará 

informação, de uma linha telefónica para contactos exclusivos com o Balcão, de modo a 

funcionar como um veículo de maior proximidade com o instituto e ir ao encontro da 

aspiração dos munícipes com esta realidade. ___________________________________  

 ________ Deliberação tomada unanimidade: Aprovada a Minuta de Protocolo de 

Cooperação a celebrar entre o Município de Alcanena e o Instituto para a Habitação e 

Reabilitação Urbana, Instituto Público, referindo à implementação do Balcão de 

Inclusão. _  _____________________________________________________________  

 ________ 3.2 - Encerramento pontual das Piscinas Municipais de Alcanena – 

Pausa Letiva de Natal dois mil e dezoito. Documento referência treze mil seiscentos 

e sessenta e três/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/300.40.503/5. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

o encerramento das Piscinas Municipais de Alcanena, entre os dias dezassete a trinta e 

um de dezembro do corrente ano, para realização de serviços de manutenção.  ________  

 ________ Considerando que a Piscina Municipal irá encerrar metade do mês de 

dezembro, propõe-se, igualmente, que a Câmara Municipal delibere submeter à 

Assembleia Municipal, para que esta aprove a redução de cinquenta por cento do valor 

da mensalidade dos utentes que dispõem de assinatura mensal, ao abrigo do disposto na 
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alínea b) do número um, do artigo vigésimo quinto, do anexo à Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, na sua atual redação. __________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado encerramento da 

Piscina Municipal de Alcanena, entre o dia dezassete e trinta e um de dezembro do 

corrente ano, para realização de serviços de manutenção. _________________________  

 ________ Mais foi deliberado submeter à Assembleia Municipal, para que esta aprove 

a redução de cinquenta por cento do valor da mensalidade dos utentes que dispõem de 

assinatura mensal, com efeitos a partir de um de dezembro do corrente, ao abrigo do 

disposto na alínea b) do número um, do artigo vigésimo quinto, do anexo à Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, na sua atual redação. ___________  

 ________ 3.3 - Programa das Atividades de Enriquecimento Curricular 

dezoito/dezanove - Contrato-programa. Documento referência catorze mil e 

quarenta e dois/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/750.20.600/19 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se remete, 

para aprovação a Minuta de Contrato-Programa das Atividades de Enriquecimento 

Curricular no Primeiro Ciclo do Ensino Básico, a celebrar entre o Ministério da 

Educação, através da Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares, e o Município de 

Alcanena, a vigorar no ano letivo dois mil e dezoito/dois mil e dezanove. ____________  

 ________ Do referido Contrato-Programa advém, para o Município, uma 

comparticipação financeira de quarenta e seis mil novecentos e oitenta euros, a 

transferir em três tranches. _________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Contrato-

Programa das Atividades de Enriquecimento Curricular no Primeiro Ciclo do Ensino 

Básico, a celebrar entre o Ministério da Educação, através da Direção-Geral dos 

Estabelecimentos Escolares, e o Município de Alcanena, a vigorar no ano letivo dois 

mil e dezoito/dois mil e dezanove e respetiva comparticipação financeira de quarenta e 

seis mil novecentos e oitenta euros, a transferir em três tranches, pelo Ministério da 

Educação, através da Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares. _______________  
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 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 - Acordos de Execução – dois mil e dezanove. Documento referência 

catorze mil cento e oitenta e oito/dois mil e dezoito, Processo referência 

2018/150.10.500/72. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se informa 

que, considerando o reforço de verba aos Acordos de Execução, face ao ano anterior, e a 

modificações que se revelaram significativas levar a cabo, foi entendimento proceder-se 

a Alterações aos Acordos de Execução celebrados, baseados, contudo, em modelos 

anteriormente existentes.  __________________________________________________  

 ________ Na informação, que se deixa aqui por transcrita e fica arquivada ao maço de 

documentos da presente ata, estão descritas as alterações propostas. ________________  

 ________ Informa-se, igualmente, que as alterações produzidas foram apreciadas pelas 

Juntas das Freguesias/Uniões de Freguesia, que manifestaram a sua concordância com 

as mesmas.  _____________________________________________________________   

 ________ O valor total dos Acordos de Execução passou dos trezentos e cinquenta mil 

euros para os quatrocentos mil euros, cujas verbas são distribuídas da seguinte forma, 

por cada uma das Freguesias/União de Freguesias: ______________________________  

Freguesia/União de Freguesias Valor Total Atribuído em 

2018 - € 

Valor Total a atribuir em 

2019 - € 

Diferença 

€ 

Alcanena e Vila Moreira 62.082,13 68.697,33 + 6.615,20 

Bugalhos 41.300,59 46.521,63 + 5.221,04 

Malhou, Louriceira e Espinheiro 82.934,48 95.142,91 + 12.208,44 

Minde 65.902,43 75.823,04 + 9.920,61 

Moitas Venda 24.503,76 29.120,59 + 4.616,82 

Monsanto 41.313,34 47.498,85 + 6.185,52 

Serra de Santo António 31.963,28 37.195,65 + 5.232,36 

TOTAL 
350.000,00 400.000,00 + 50.000,00 

 

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre assunto. Referiu que houve um acréscimo de cinquenta 

mil euros a afetar aos Acordos de Execução, face ao ano anterior, passando dos atuais 

trezentos e cinquenta mil para quatrocentos mil euros.  ___________________________  
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 ________ Os critérios para atribuição das verbas foram definidos de acordo com a área 

e número de eleitores, à exceção das escolas cujo critério é a atribuição de montante 

para cada sala de aula, sendo considerados todas salas de aula/atividades letivas e 

respetivos refeitórios. _____________________________________________________  

 ________ Atualizou-se a cláusula respeitante à limpeza de vias, espaços públicos, 

limpeza de sarjetas e sumidouros, tendo-se acordado com as respetivas Freguesias e 

Uniões de Freguesias quais os troços de vias que ficam fora do acordo, os quais serão 

assumidos pela Câmara Municipal através de concurso.  _________________________  

 ________ Relativamente aos espaços verdes, consideram-se os existentes. Caso as 

Freguesias e Uniões de Freguesias pretendam fazer novos espaços deverão ser eles a 

assumir a sua manutenção.  ________________________________________________  

 ________ Retiraram-se, igualmente, a atribuição de apoios financeiros para reforços 

de pessoa, através de medidas de emprego promovidas pelo Instituto de Emprego e 

Formação Profissional, por poder ser considerado como um duplo financiamento. _____  

 ________  O acompanhamento da execução dos Acordos passa a ser trimestral, com a 

apresentação de relatórios em abril, julho, outubro e janeiro do ano seguinte.  _________  

 ________ Concluiu dizendo que o prazo para os pagamentos passa a ser nos meses de 

fevereiro, maio, agosto e novembro. _________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor disse ser concordante 

com o proposto, considerando que as Freguesias e Uniões de Freguesias também foram 

concordantes com as alterações introduzidas. __________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovar, individualmente, as 

Modificações aos Acordos de Execução celebrados entre o Município de Alcanena e as 

Juntas de Freguesia/Uniões de Freguesia do Concelho de Alcanena e que estão 

atualmente em vigor, alterando-se e substituindo-se os atuais. A presente aprovação 

enquadra-se na alínea l), do número um, do artigo trigésimo terceiro, ao anexo I, à Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze e submeter, nos termos do disposto na alínea m) do 

número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I, à Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro, à Assembleia Municipal, para efeitos de autorização de 

alteração e substituição dos respetivos contratos, em conformidade com o preceituado na 

alínea k), do número um, do artigo vigésimo quinto da mesma lei. Assim, foram aprovados:   

 ________ - Aprovada alteração e substituição ao Acordo de Execução celebrado entre 

o Município de Alcanena e a Junta de Freguesia de Bugalhos, a cinco de janeiro de dois 

mil e dezoito. ___________________________________________________________   
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 ________ - Aprovada alteração e substituição ao Acordo de Execução celebrado entre 

o Município de Alcanena e a Junta de Freguesia de Minde, a cinco de janeiro de dois 

mil e dezoito. ___________________________________________________________  

 ________ - Aprovada alteração e substituição ao Acordo de Execução celebrado entre 

o Município de Alcanena e a Junta de Freguesia de Moitas Venda, a quinze de janeiro 

de dois mil e dezoito. _____________________________________________________  

 ________ - Aprovada alteração e substituição ao Acordo de Execução celebrado entre 

o Município de Alcanena e a Junta de Freguesia de Monsanto, a cinco de janeiro de dois 

mil e dezoito. ___________________________________________________________  

 ________ - Aprovada alteração e substituição ao Acordo de Execução celebrado entre 

o Município de Alcanena e a Junta de Freguesia de Serra de Santo António, a cinco de 

janeiro de dois mil e dezoito. _______________________________________________  

 ________ - Aprovada alteração e substituição ao Acordo de Execução celebrado entre 

o Município de Alcanena e a Junta da União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, 

a cinco de janeiro de dois mil e dezoito._______________________________________  

 ________ - Aprovada alteração e substituição ao Acordo de Execução celebrado entre 

o Município de Alcanena e a Junta da União de Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro, a vinte e oito de março de dois mil e dezoito. _________________________  

 ________ 5.2 - Empreitada número zero seis/dois mil e dezoito/DPGOM - 

Requalificação do Miradouro Joaquim Ramos Vieira em Alcanena. Início de 

Procedimento (Informação número quinhentos/DPGOM/dois mil e dezoito). 

Documento referência catorze mil cento e oitenta e três/dois mil e dezoito. Processo 

referência 2018/300.10.001/8 ______________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

propõe: __  _____________________________________________________________  

 ________ a) Autorizar o lançamento, nos termos do disposto no número um do artigo 

trigésimo sexto do Código dos Contratos Públicos e artigo décimo oitavo do Decreto-

Lei número cento e noventa e sete/noventa e nove, de oito de junho, por Concurso 

Público da Empreitada número zero seis/dois mil e dezoito/DPGOM – Requalificação 

do Miradouro Joaquim Ramos Vieira, ao abrigo do disposto no artigo décimo nono e 

trigésimo oitavo do Código dos Contratos Públicos, com um prazo de execução de 

trezentos dias, a decorrer em dois mil e dezanove e um preço base de cento e sessenta e 
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oito mil oitocentos e noventa e cinco euros e treze cêntimos, acrescido de Imposto sobre 

o Valor Acrescentado à taxa reduzida em vigor. ________________________________   

 ________ b) Aprovar as peças do procedimento compostas por Anúncio de Concurso, 

Programa de Concurso e seus anexos, Caderno de Encargos, incluindo seus anexos. ___  

 ________ c) Designar o júri, nos termos do artigo sexagésimo sétimo e seguintes do 

Código dos Contratos Públicos, sendo este constituído por: _______________________  

 ________ - Presidente: Maria de Lurdes Silva de Sousa, Chefe de Divisão da DPGOM 

- Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais; _________________________  

 ________ - Primeiro vogal efetivo: Maria de Fátima Martins Paulino, Técnica 

Superior da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que 

substituirá o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos; ____________________  

 ________ - Segundo vogal efetivo: José Pedro Marchante Coelho, Técnico Superior da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais; _________________  

 ________ - Primeiro vogal suplente: Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica 

Superior da Divisão de Desenvolvimento Organizacional, Gestão Financeira e 

Patrimonial; ____________________________________________________________  

 ________ - Segundo vogal suplente: Maria José Marta Silva Guedes Coelho Luís, 

Assistente Técnica da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais; _____________________________________________________________  

 ________ d) Delegar no júri as seguintes competências, ao abrigo do artigo 

sexagésimo nono, do Código dos Contratos Públicos, nomeadamente:_______________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do Código dos Contratos Públicos – Prestar os 

esclarecimentos solicitados pelos concorrentes, necessários à boa compreensão e 

interpretação das peças do procedimento; _____________________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do Código dos Contratos Públicos - Análise dos 

Erros e Omissões com vista à pronúncia do órgão competente para a decisão de 

contratar; _  _____________________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto do Código dos Contratos Públicos - Proceder à 

classificação dos documentos da proposta; ____________________________________  

 ________ e) Delegar na Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, nos termos do 

disposto no número um, do artigo centésimo nono, do Código dos Contratos Públicos, 

as seguintes competências: _________________________________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do Código dos Contratos Públicos – Proceder à 

retificação e alteração das peças do procedimento; ______________________________  
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 ________ - Artigo quinquagésimo do Código dos Contratos Públicos - Pronunciar-se 

sobre os erros e omissões; _________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo quarto do Código dos Contratos Públicos – Decidir 

sobre a prorrogação do prazo fixado para a apresentação das propostas, no caso em que 

as retificações ou os esclarecimentos previstos no artigo quinquagésimo sejam 

comunicados para além do prazo estabelecido para o efeito; _______________________  

 ________ - Artigo nonagésimo oitavo do Código dos Contratos Públicos - Aprovação 

da minuta do contrato e respetiva notificação ao adjudicatário; ____________________  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no número um 

do artigo centésimo sexto do Código dos Contratos Públicos.______________________  

 ________ - Artigo septuagésimo sexto do Código dos Contratos Públicos – A decisão 

de adjudicação e respetivas notificações previstas no artigo septuagésimo sétimo do 

referido código. __________________________________________________________  

 ________ f) Designar como gestor do contrato o Engenheiro José Pedro Marchante 

Coelho, Técnico Superior da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais. _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor congratulou-se com o 

proposto, considerando que houve a preocupação de manter a traça original do espaço, 

desde as luminárias às floreiras. Espera que, no futuro que quem utiliza o espaço o deixe 

como o encontra.  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal disse ser 

relevante a manutenção do espaço público e que era relevante que se continuasse a 

insistir nesse sentido, dado que nem sempre existe respeito pelo espaço público. ______  

   _______ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ a) Autorizado o lançamento, nos termos do disposto no número um do 

artigo trigésimo sexto do Código dos Contratos Públicos e artigo décimo oitavo do 

Decreto-Lei número cento e noventa e sete/noventa e nove, de oito de junho, por 

Concurso Público da Empreitada número zero seis/dois mil e dezoito/DPGOM – 

Requalificação do Miradouro Joaquim Ramos Vieira, ao abrigo do disposto no artigo 

décimo nono e trigésimo oitavo do Código dos Contratos Públicos, com um prazo de 
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execução de trezentos dias, a decorrer em dois mil e dezanove e um preço base de cento 

e sessenta e oito mil oitocentos e noventa e cinco euros e treze cêntimos, acrescido de 

Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa reduzida em vigor. ____________________   

 ________ b) Aprovadas as peças do procedimento compostas por Anúncio de 

Concurso, Programa de Concurso e seus anexos, Caderno de Encargos, incluindo seus 

anexos. __  _____________________________________________________________  

 ________ c) Designado o júri, nos termos do artigo sexagésimo sétimo e seguintes do 

Código dos Contratos Públicos, sendo este constituído por: _______________________  

 ________ - Presidente: Maria de Lurdes Silva de Sousa, Chefe de Divisão da DPGOM 

- Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais; _________________________  

 ________ - Primeiro vogal efetivo: Maria de Fátima Martins Paulino, Técnica 

Superior da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que 

substituirá o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos; ____________________  

 ________ - Segundo vogal efetivo: José Pedro Marchante Coelho, Técnico Superior da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais; _________________  

 ________ - Primeiro vogal suplente: Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica 

Superior da Divisão de Desenvolvimento Organizacional, Gestão Financeira e 

Patrimonial; ____________________________________________________________  

 ________ - Segundo vogal suplente: Maria José Marta Silva Guedes Coelho Luís, 

Assistente Técnica da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais; _____________________________________________________________  

 ________ d) Delegadas, no júri, as seguintes competências, ao abrigo do artigo 

sexagésimo nono, do Código dos Contratos Públicos, nomeadamente:_______________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do Código dos Contratos Públicos – Prestar os 

esclarecimentos solicitados pelos concorrentes, necessários à boa compreensão e 

interpretação das peças do procedimento; _____________________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do Código dos Contratos Públicos - Análise dos 

Erros e Omissões com vista à pronúncia do órgão competente para a decisão de 

contratar; _  _____________________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto do Código dos Contratos Públicos - Proceder à 

classificação dos documentos da proposta; ____________________________________  

 ________ e) Delegadas, na Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, nos termos 

do disposto no número um, do artigo centésimo nono, do Código dos Contratos 

Públicos, as seguintes competências: _________________________________________  
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 ________ - Artigo quinquagésimo do Código dos Contratos Públicos – Proceder à 

retificação e alteração das peças do procedimento; ______________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do Código dos Contratos Públicos - Pronunciar-se 

sobre os erros e omissões; _________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo quarto do Código dos Contratos Públicos – Decidir 

sobre a prorrogação do prazo fixado para a apresentação das propostas, no caso em que 

as retificações ou os esclarecimentos previstos no artigo quinquagésimo sejam 

comunicados para além do prazo estabelecido para o efeito; _______________________  

 ________ - Artigo nonagésimo oitavo do Código dos Contratos Públicos - Aprovação 

da minuta do contrato e respetiva notificação ao adjudicatário; ____________________  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no número um 

do artigo centésimo sexto do Código dos Contratos Públicos.______________________  

 ________ - Artigo septuagésimo sexto do Código dos Contratos Públicos – A decisão 

de adjudicação e respetivas notificações previstas no artigo septuagésimo sétimo do 

referido código. __________________________________________________________  

 ________ f) Designado como gestor do contrato o Engenheiro José Pedro Marchante 

Coelho, Técnico Superior da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais. _____________________________________________________________  

 ________ 5.3 - Proposta de apoio União de Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro. Reforço da Comparticipação da Empreitada de Ampliação do 

Cemitério de Espinheiro. Documento referência catorze mil e setenta e três/dois 

mil e dezoito. Processo referência 2018/150.10.500/7 (Para deliberação) __________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, o reforço do apoio dado à União de Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro, para as obras de Ampliação do Cemitério de Espinheiro, apoio esse 

aprovado em Protocolo de Colaboração assinado em dois mil e quinze. Ao abrigo desse 

protocolo foi transferido para a entidade cento e vinte mil euros. ___________________  

 ________ Propõe-se um reforço de vinte e dois mil oitocentos e cinquenta e quatro 

euros, considerando que a despesa total efetuada pela União das Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro, com a obra, foi de cento e quarenta e seis mil setecentos e 

sessenta e cinco euros e noventa e cinco cêntimos.  ______________________________  

 ________ Mais se refere, no movimento cinco do documento catorze mil e setenta e 

três, do sistema de gestão documental que “... o enquadramento da despesa carece de 
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enquadramento orçamental…encontrando-se incluído o seu enquadramento na quarta 

revisão ao orçamento, pelo que o registo do compromisso será efetuado após o 

lançamento da revisão na aplicação informática, caso se verifique a aprovação da 

mesma.” _  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que o primeiro concurso lançado para a ampliação do Cemitério do Espinheiro ficou 

deserto. Verificou-se necessário aumentar o preço base e elaborar-se um projeto. ______  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor questionou se a pintura 

dos muros era realmente necessária e se não podia ter sido considerada no projeto 

inicial. Disse constatar-se que não existe equidade na distribuição de verbas entre os três 

lugares que compõem a União de Freguesias.  __________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que se equacionou proceder à pintura dos muros por via da administração direta, com 

recurso aos meios materiais e humanos da União de Freguesias. No entanto, e 

considerando que a obra estava a decorrer, e visto ser mais célere, foi solicitado ao 

empreiteiro que realizasse os trabalhos de pintura. ______________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a transferência de vinte e seis 

mil setecentos e sessenta e cinco euros e noventa e cinco cêntimos, para a União das 

Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, reforçando-se o valor do Protocolo 

assinado em dois mil e quinze, passando este de cento e vinte mil euros para cento e 

quarenta e seis mil setecentos e sessenta e cinco euros e noventa e cinco cêntimos, ao 

abrigo do disposto na alínea o), do número um, do artigo trigésimo terceiro do Anexo I 

à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze de doze de setembro. _________________  

 ________ Mais foi deliberado submeter à Assembleia Municipal para aprovação, ao 

abrigo da alínea j), do número um do artigo vigésimo quinto, do Anexo I à Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze de doze de setembro. ____________________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal.______  

 ________ 5.4 – Proposta de apoio União de Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira. Comparticipação da Requalificação do Jardim da Vinte e Cinco de 
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Junho, em Vila Moreira. Documento referência catorze mil cento e oitenta e 

sete/dois mil e dezoito. Processo referência 2018/850.10.600/34 (Para deliberação) _  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

apoio à União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, para realização da obra de 

Requalificação do Jardim Vinte e Cinco de Junho, em Vila Moreira, no valor de vinte e 

cinco mil euros.  _________________________________________________________   

 ________ Anexa-se à informação Memória Descritiva elaborada por gabinete de 

projeto com descrição das intervenções propostas e algumas fotografias do estado atual 

do Jardim,  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado conceder-se à União 

das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira um apoio de vinte e cinco mil euros para a 

realização das obras de Requalificação do Jardim Vinte e Cinco de Junho, em Vila 

Moreira, ao abrigo do disposto na alínea o), do número um, do artigo trigésimo terceiro 

do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze de doze de setembro. ________  

 ________ Mais foi deliberado submeter à Assembleia Municipal para aprovação, ao 

abrigo da alínea j), do número um do artigo vigésimo quinto, do Anexo I à Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze de doze de setembro. ____________________________  

 ________ 5.5 – ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais de Espinheiro 

– Descargas efetuadas pela empresa JJ Louro Pereira, Sociedade Anónima – 

Anulação de faturas emitidas e não pagas. Documento referência treze mil e 

catorze/dois mil e dezoito. Processo referência 2018/710.10.003/15 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se informa 

que a empresa J.J. Louro Pereira, Sociedade Anónima, durante muitos anos, por 

ausência de rede de drenagem de águas residuais na povoação de Amiais de Cima, fez a 

entrega dos seus afluentes na ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais de 

Espinheiro, procedendo ao respetivo pagamento. _______________________________  

 ________ Verificou-se que a empresa deixou de recorrer ao serviço prestado pelo 

Município de Alcanena, sem que nunca tenha informado esta edilidade dessa situação. 

Os serviços de contabilidade continuaram a faturar os custos associados à prestação dos 

serviços e a empresa continuou, durante algum tempo, a pagar as faturas emitidas pelo 

Município.   ____________________________________________________________  
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 ________ Detetada a situação, a empresa veio solicitar o ressarcimento dos valores 

indevidamente pagos. Verifica-se que a data da última entrega ocorreu em fevereiro de 

dois mil e nove.  _________________________________________________________  

 ________ De acordo com informação do dirigente da Subunidade de Gestão 

Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental, a vinte e três de novembro do corrente 

(movimento três do sistema de gestão documental do município), até dois mil e catorze 

foram liquidadas todas as faturas emitidas, constatando-se que, de dois mil e quinze a 

dois mil e dezoito foram emitidas faturas, que totalizam sete mil trezentos e cinquenta 

euros e oitenta e seis cêntimos, que nunca foram liquidadas. ______________________  

 ________ Propõe-se, assim, que se proceda à anulação das faturas, por não haver lugar 

à respetiva dívida. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Anular as faturas números, mil 

cento e vinte e dois, mil cento e vinte e três e mil seiscentos e vinte e três, do ano de 

dois mil e quinze, mil quatrocentos e sessenta e seis e mil quatrocentos e sessenta e sete, 

do ano de dois mil e dezasseis e trezentos e vinte e um, do ano de dois mil e dezassete, 

emitidas, e não liquidadas, e que totalizam sete mil trezentos e cinquenta euros e oitenta 

e seis cêntimos, em nome da empresa J.J. Louro Pereira, Sociedade Anónima, 

considerando que a empresa deixou de utilizar o serviço de descarga de efluentes na 

ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais de Espinheiro e as faturas 

continuaram a ser emitidas. ________________________________________________  

 ________ 5.6 – Empresa Intermunicipal RSTJ – Gestão e Tratamento de 

Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima  ______________________  

 ________ – Minuta de Constituição de Sociedade ____________________________  

 ________ - Ratificação dos atos praticados e Delegação de Competências nos 

termos da proposta anexa; ________________________________________________  

 ________ Documento referência catorze mil cento e noventa e três/dois mil e 

dezoito, Processo referência 2018/100.10.200/5. (Para deliberação) ______________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

aprovar: __  _____________________________________________________________  

 ________ - A Minuta de Escritura de Constituição da Empresa Intermunicipal RSTJ – 

Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima; _____  

 ________ - A ratificação de todos os atos praticados pelo Senhor Presidente da 

Câmara Municipal da Chamusca relativo ao processo de constituição da empresa 
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intermunicipal em representação do Município de Alcanena, bem como mandatar 

aquele para representar o Município de Alcanena nos respetivos procedimentos. ______  

 ________ - Propõe-se ainda, que a Câmara Municipal de Alcanena delibere remeter a 

presente proposta à Assembleia Municipal, para que seja votada em sede de Sessão de 

Assembleia Municipal. ____________________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________   

 ________ “1 - Os dez Municípios pertencentes à Resitejo – Associação de Gestão e 

Tratamento dos Lixos do Médio Tejo, por unanimidade, acordaram, com vista ao seu 

ajustamento à disciplina do Decreto-Lei número cento e noventa e quatro/dois mil e 

nove, desencadearem os procedimentos necessários à adoção do modelo de gestão 

delegada, através da criação de uma empresa intermunicipal, com o objetivo de nela 

delegarem a gestão do atual sistema intermunicipal de recolha e tratamento de resíduos 

sólidos urbanos que está a ser levado a cabo da Resitejo – Associação de Gestão e 

Tratamento dos Lixos do Médio Tejo; ________________________________________  

 ________ 2 - Como acima referido, a implementação deste modelo de gestão implica 

obrigatoriamente a constituição de uma entidade gestora delegatária constituída nos 

termos da Lei número cinquenta/dois mil e doze, sendo que, no presente caso, a solução 

preconizada foi a da criação de uma empresa intermunicipal detida pelos municípios 

atualmente associados da Resitejo – Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do 

Médio Tejo; ____________________________________________________________  

 ________ 3 - A criação destas entidades empresariais locais encontra-se regulada pela 

Lei número cinquenta/dois mil e doze de forma exaustiva, tendo aí o legislador 

consagrado requisitos e formalidades prévias a sua constituição; ___________________  

 ________ 4 - De realçar ainda que, nos termos do artigo vigésimo terceiro, da Lei 

número cinquenta/dois mil e doze, «A constituição ou a participação em empresas 

locais pelas entidades públicas participantes está sujeita à fiscalização prévia do 

Tribunal de Contas, independentemente do valor associado ao ato», que incide sobre a 

minuta do contrato de constituição da empresa local, bem como sobre os elementos 

constantes do artigo 32.º deste diploma; ______________________________________  

 ________ 5 - Assim, feito o estudo de viabilidade económica e financeira e após a 

aprovação dos documentos necessários pelos Órgãos Executivos e Deliberativos dos 

dez Municípios, foi formalmente solicitada a fiscalização prévia da constituição da 

empresa intermunicipal junto do Tribunal de Contas; ____________________________  
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 ________ 6 - De salientar que, por uma questão de centralização, conveniência e 

celeridade, foi por todos os Presidentes da Câmara acordado que o procedimento de 

fiscalização prévia seria remetido e acompanhado mais diretamente pelo Presidente da 

Câmara Municipal da Chamusca, cabendo a este dar nota aos demais dos respetivos 

desenvolvimentos; _______________________________________________________  

 ________ 7 - No decurso do processo de fiscalização prévia, foi pelo Tribunal de 

Contas remetido o ofício datado de dez de agosto de dois mil e dezoito, que se anexa à 

presente proposta; ________________________________________________________   

 ________ 8 - Nesse ofício, o Tribunal de Contas solicita, para além da minuta do 

contrato de constituição da empresa intermunicipal, que seja ainda esclarecido «qual o 

instrumento que corporiza o acordo de todo os Municípios associados ao Plano de 

Liquidação da associação [Resitejo] e correspondente “trespasse de estabelecimento”.  _  

 ________ 9 - Em face do teor do ofício do Tribunal de Contas entendeu-se que, dada a 

relevância do assunto em causa, bem como a necessidade de expressar de forma 

inequívoca a concordância com o que acima se explanou, submeter esta questão à 

consideração das Câmara Municipais e respetivas Assembleias Municipais. __________  

 ________ 10 - Em face do supra exposto, e em resposta ao ofício do Tribunal de 

Contas, solicita-se à Câmara Municipal, a ratificação de todos os atos praticados pelo 

Senhor Presidente da Câmara Municipal da Chamusca relativo ao processo de 

constituição da empresa intermunicipal em representação do Município, bem como 

mandatar aquele para representar o Município nos respetivos procedimentos.” ________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal referiu que 

estava em curso a constituição da empresa intermunicipal que irá garantir e assegurar os 

mesmos serviços da atual Resitejo – Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do 

Médio Tejo.  ____________________________________________________________  

 ________ A Câmara e Assembleia Municipal já se pronunciaram favoravelmente 

quanto à constituição da nova entidade, a qual continua a ter como objeto a exploração e 

gestão de serviços de interesse geral de gestão de resíduos urbanos, quer em alta, quer 

em baixa e ainda a realização de todos os serviços inerentes à limpeza urbana. A 

Sociedade exerce ainda atividades no âmbito das energias renováveis e valorização 

energética obtida a partir de resíduos. A sociedade pode, ainda, exercer atividades 

acessórias relacionadas com o seu objeto, designadamente atividades complementares 

ou subsidiárias à gestão de resíduos e de limpeza urbana, sistema de informação 
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geográfica, defesa ambiental e outras atividades inerentes à captura e alojamento de 

canídeos e gatídeos ou outras espécies. _______________________________________  

 ________ O capital social da entidade é de cinco mil euros, correspondendo a dez mil 

ações, nominativas, no valor nominal de cinco euros, correspondendo mil ações ao 

Município de Alcanena. ___________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ - A Minuta de Escritura de Constituição da Empresa Intermunicipal RSTJ – 

Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima; _____  

 ________ - A ratificação de todos os atos praticados pelo Senhor Presidente da 

Câmara Municipal da Chamusca relativo ao processo de constituição da empresa 

intermunicipal em representação do Município de Alcanena, bem como mandatar 

aquele para representar o Município de Alcanena nos respetivos procedimentos. ______  

 ________ - Remeter a presente proposta à Assembleia Municipal, para que seja votada 

em sede de Sessão de Assembleia Municipal, ao abrigo do disposto no número um do 

artigo vigésimo segundo, da Lei número cinquenta/dois mil e doze, de trinta e um de 

agosto, na sua atual redação, conjugado com a alínea n), do número um, d artigo 

vigésimo quinto do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  _____________________________________________________________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores Senhores, Gabriel de Oliveira Feitor e Maria 

João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. ________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal.______  

 ________ 5.7– Resitejo – Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio 

Tejo: ____  _____________________________________________________________  

 ________ - Aprovação do Plano de Dissolução e liquidação da Resitejo; _________  

 ________ - Aprovação da Minuta de Transferência Gratuita do Património da 

Resitejo para a RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa 

Intermunicipal, Sociedade Anónima (Para deliberação); ______________________  

 ________ Documento referência catorze mil cento e noventa e quatro/dois mil e 

dezoito, Processo referência 2018/100.10.200/34. (Para deliberação) _____________  



   Pg. 

Reunião de 03/12/2018                  

52 

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

deliberar sobre: __________________________________________________________   

 ________ a) Plano de dissolução e liquidação da Resitejo – Associação de Gestão e 

Tratamento dos Lixos do Médio Tejo no âmbito da criação da Empresa Intermunicipal 

RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade 

Anónima;  _____________________________________________________________  

 ________ b) Minuta de transferência gratuita do património da Resitejo – Associação 

de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo para a Empresa Intermunicipal RSTJ 

– Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima _____   

 ________ Propõe-se ainda, que a Câmara Municipal de Alcanena delibere remeter a 

presente proposta à Assembleia Municipal, para que seja votada em sede de Sessão de 

Assembleia Municipal. ____________________________________________________  

  ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “1 - Os dez Municípios pertencentes à Resitejo - Tratamento e Gestão dos 

Lixos do Médio Tejo, por unanimidade, acordaram, com vista ao seu ajustamento à 

disciplina do Decreto-Lei número cento e noventa e quatro/dois mil e nove, 

desencadearem os procedimentos necessários à adoção do modelo de gestão delegada, 

através da criação de uma empresa intermunicipal, com o objetivo de nela delegarem a 

gestão do atual sistema intermunicipal de recolha e tratamento de resíduos sólidos 

urbanos que está a ser levado a cabo pela Resitejo – Associação de Gestão e Tratamento 

dos Lixos do Médio Tejo; __________________________________________________  

 ________ 2 - Como acima referido, a implementação deste modelo de gestão implica 

obrigatoriamente a constituição de uma entidade gestora delegatária constituída nos 

termos da Lei número cinquenta/dois mil e doze, sendo que, no presente caso, a solução 

preconizada foi a da criação de uma empresa intermunicipal detida pelos municípios 

atualmente associados da Resitejo, onde se inclui o Município de Alcanena; __________  

 ________ 3 - A criação destas entidades empresariais locais encontra-se regulada pela 

Lei número cinquenta/dois mil e doze de forma exaustiva, tendo aí o legislador 

consagrado requisitos e formalidades prévias a sua constituição;  ___________________   

 ________ 4 - De realçar ainda que, nos termos do artigo vigésimo terceiro da Lei 

número cinquenta/dois mil e doze, «A constituição ou a participação em empresas 

locais pelas entidades públicas participantes está sujeita à fiscalização prévia do 

Tribunal de Contas, independentemente do valor associado ao ato», que incide sobre a 



. Pg.53 

Reunião de 03/12/2018 

 

minuta do contrato de constituição da empresa local, bem como sobre os elementos 

constantes do artigo 32.º deste diploma; ______________________________________  

 ________ 5 - Assim, feito o estudo de viabilidade económica e financeira e após a 

aprovação dos documentos necessários pelos órgãos executivos e deliberativos dos dez 

Municípios, foi formalmente solicitada a fiscalização prévia da constituição da empresa 

intermunicipal junto do Tribunal de Contas; ___________________________________  

 ________ 6 - De salientar que, por uma questão de centralização, conveniência e 

celeridade, foi por todos os Presidentes da Câmara acordado que o procedimento de 

fiscalização prévia seria remetido e acompanhado mais diretamente pelo Presidente da 

Câmara Municipal da Chamusca, cabendo a este dar nota aos demais dos respetivos 

desenvolvimentos; _______________________________________________________  

 ________ 7 - No decurso do processo de fiscalização prévia, foi pelo Tribunal de 

Contas remetido o ofício datado de dez de agosto de dois mil e dezoito, que se anexa à 

presente informação;______________________________________________________  

 ________ 8 - Nesse ofício, o Tribunal de Contas solicita, para além da minuta do 

contrato de constituição da empresa intermunicipal, que seja ainda esclarecido «qual o 

instrumento que corporiza o acordo de todo os Municípios associados ao Plano de 

Liquidação da associação [Resitejo] e correspondente “trespasse de estabelecimento, 

bem como o cronograma previsto para a respetiva operacionalização”; ______________  

 ________ 9 - Com efeito, com a constituição da empresa intermunicipal, a atual 

Resitejo, enquanto associação de direito privado, deixa de ter razão de existir, tendo 

sido acordado entre os Municípios proceder à sua liquidação; _____________________  

 ________ 10 - Todavia, e dado que o património, ativos e passivos, direitos e 

obrigações se encontram ainda na atual Resitejo – Associação de Gestão e Tratamento 

dos Lixos do Médio Tejo, será necessário proceder à sua transmissão, prévia à sua 

liquidação, dessa universalidade para a empresa intermunicipal a constituir, através do 

trespasse do estabelecimento comercial, entendido como a transferência, em conjunto, 

da universalidade de direito que constitui a unidade económica empresarial da Resitejo;  

 ________ 11 - Em face do teor do ofício do Tribunal de Contas entendeu-se que, dada 

a relevância do assunto em causa, bem como a necessidade de expressar de forma 

inequívoca a concordância com o que acima se explanou, submeter esta questão à 

consideração das Câmaras Municipais associadas e das respetivas Assembleias 

Municipais.” ____________________________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto e esclareceu que a transmissão do património da 

Resitejo – Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo para a nova 

entidade engloba todos os estabelecimentos, aterro, maquinaria, licenças, contratos de 

trabalho em vigor, ativos e passivos, elementos de escrituração, imóveis, programas 

informáticos, veículos, etc. _________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor disse que, apesar de se 

achar que a solução de criação de Empresa Intermunicipal mais vantajosa, não se 

consegue percecionar, nesta fase de transição, quais os investimentos e encargos a cargo 

do Município, para o ano de dois mil e dezanove. Existem documentos que preveem a 

existência de encargos até dois mil e vinte e três e se tais encargos irão passar para a 

nova entidade.  __________________________________________________________  

 ________ Questionou, também, se a Assembleia Geral da Resitejo – Associação de 

Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo, agendada para o dia quinze de 

novembro do corrente, ocorreu ou não, dado que essa informação é omissa nos 

documentos enviados. _____________________________________________________    

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que se realizou a Assembleia Geral na data prevista e que foi nessa sessão que foi 

aprovado submeter o Plano de Dissolução da Resitejo – Associação de Gestão e 

Tratamento dos Lixos do Médio Tejo e Minuta de Transferência Gratuita do Património 

a escrutínio das Câmaras e Assembleias Municipais. Foi, também, nessa Assembleia, 

que foi aprovado o tarifário a praticar no ano de dois mil e dezanove, verificando-se não 

existir aumento de tarifa face ao ano de dois mil e dezoito, para os associados. Existe, 

apenas, aumento do tarifário para as entidades privadas e para a Eco Lezíria. _________   

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovado proposto, nomeadamente: ___  

 ________ a) Plano de dissolução e liquidação da Resitejo – Associação de Gestão e 

Tratamento dos Lixos do Médio Tejo no âmbito da criação da Empresa Intermunicipal 

RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade 

Anónima;  _____________________________________________________________  

 ________ b) Minuta de transferência gratuita do património da Resitejo – Associação 

de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo para a Empresa Intermunicipal RSTJ 

– Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima; ____   
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 ________ Propõe-se ainda, que a Câmara Municipal de Alcanena delibere remeter a 

presente proposta à Assembleia Municipal, para que seja votada em sede de Sessão de 

Assembleia Municipal. ____________________________________________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal.______  

 ________ 5.8 – Resitejo – Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio 

Tejo – Documentos - ano dois mil e dezanove: _______________________________  

 ________ - Tabela de tarifas para o ano dois mil e dezanove  __________________  

 ________ - Organograma para o ano dois mil e dezanove _____________________  

 ________ - Quadro de pessoal para o ano dois mil e dezanove  _________________  

 ________ - Orçamento de rendimentos e gastos para o ano dois mil e dezanove ___  

 ________ - Plano de Investimentos e seu financiamento para o ano de dois mil e 

dezanove.  _____________________________________________________________  

 ________ Documento referência cinco mil quatrocentos e sessenta e oito/dois mil e 

dezoito, Processo referência 2018/900.20.200/7. (Para conhecimento) ____________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, os seguintes documentos referentes 

à Resitejo – Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo, para o ano 

de dois mil e dezanove, aprovados na sessão da Assembleia Geral da Resitejo – 

Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo, realizada no passado dia 

quinze de novembro.______________________________________________________  

 ________  - Tabela de tarifas para o ano dois mil e dezanove  ____________________  

 ________ - Organograma para o ano dois mil e dezanove _______________________  

 ________ - Quadro de pessoal para o ano dois mil e dezanove  ___________________  

 ________ - Orçamento de rendimentos e gastos para o ano dois mil e dezanove ______  

 ________ - Plano de Investimentos e seu financiamento para o ano de dois mil e 

dezanove _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 5.9 - Ambiente em Alcanena – Ponto de Situação em vinte e oito de 

novembro de dois mil e dezoito. Documento referência catorze mil cento e noventa 
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e dois/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/150.20.300/4. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual é do 

seguinte teor: ___________________________________________________________  

 ________ “No âmbito da atividade da Câmara Municipal e conforme foi assumido no 

início do mandato dois mil e dezassete-dois mil e vinte e um em Reunião de Câmara 

Municipal e de Assembleia Municipal, é elaborada a presente informação, que visa 

sintetizar e elencar os procedimentos e acontecimentos mais relevantes no âmbito do 

AMBIENTE no concelho de Alcanena.   ______________________________________  

 ________ Conforme assumido é feito ponto de situação em cada Assembleia 

Municipal e na reunião de Câmara que a antecede, elaborando relatório de evolução que 

integra todas as ações mais relevantes, a partir das datas referidas anteriormente. ______  

 ________ Assim sendo, passamos a informar:  ________________________________  

 ________ - Contrato de Aquisição de serviços à empresa Agroleico, Lda.  _______  

 ________ No dia sete de março, foi assinado o contrato referente à aquisição de 

serviços à empresa Agroleico - Laboratório de Análises Químicas e Bacteriológicas, 

Lda., documento referência Contrato Administrativo número três/dois mil e dezoito, e 

que integra as seguintes operações a efetuar durante o ano dois mil e dezoito:  ________  

 ________ 1 – Fazer um levantamento da qualidade do ar com um referencial de quatro 

campanhas (uma a cada trimestre), utilizando dezoito pontos de amostragem (mais dois 

brancos) por forma a medir a proporção de amoníaco e gás sulfídrico presentes no ar; __  

 ________ 2 – Fazer uma auditoria à ETAR – Estação de Tratamento de Águas 

Residuais de Alcanena e ao respetivo aterro de lamas;  ___________________________   

 ________ 3 – Fazer uma avaliação do grau de pré-tratamento das vinte e duas 

unidades industriais que processam águas concentradas em sulfuretos, resultantes do 

processo de depilação das peles.  ____________________________________________  

 ________ Este contrato, no valor de (vinte e três mil seiscentos e quarenta euros) 

23.640,00€ acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, tem um prazo de 

execução previsto de trezentos e sessenta e cinco dias a contar da data da sua assinatura.  

 ________ No âmbito dessa prestação de serviços que se encontra a ser executada 

destacamos já o concretizado à presente data: __________________________________  

 ________ - Avaliação da Qualidade do Ar  _________________________________  

 ________ Foram efetuadas as Primeira, Segunda, Terceira e Quarta monitorizações da 

qualidade do ar, de onze a dezoito de janeiro, de vinte e dois a vinte e nove de maio, de 
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dezassete a vinte e quatro de julho e de dezoito a vinte e cinco de setembro, 

respetivamente, tendo sido rececionados os respetivos Relatórios e sido dado 

conhecimento dos mesmos à Câmara Municipal, à Assembleia Municipal e também à 

AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena, para as devidas providências.  ___________________________________  

 ________ Os relatórios e as respetivas avaliações efetuadas pelo Serviço de Ambiente 

da Câmara Municipal de Alcanena encontram-se no Dossier Ambiente Alcanena, no 

sítio da internet do Município de Alcanena – www.cm-alcanena.pt.”  _______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que, destas monitorizações à qualidade do ar, é possível retirar-se algumas conclusões 

sobre onde existe maior incidência de odores que, normalmente, são junto à ETAR – 

Estação de Tratamento de Águas Residuais e junto ao Aterro de Lamas. _____________   

 ________ Existem, ainda, outros pontos identificados, mas com valores abaixo dos 

encontrados na ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais e no Aterro. 

Constata-se, igualmente, que as medições referem que os valores encontrados estão 

muito abaixo dos limites prejudiciais à saúde. __________________________________  

 ________ “- Auditoria à ETAR e aterro  ___________________________________  

 ________ No passado dia dezasseis de maio, foi também realizada deslocação da 

empresa para a auditoria à ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais e ao 

Aterro.  __  _____________________________________________________________  

 ________ O relatório em causa procede ao enquadramento legal, referindo a existência 

do Regulamento da AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento 

de Águas Residuais de Alcanena que define os valores máximos de descarga em coletor 

e bem assim a Licença de Utilização dos Recurso Hídricos – Rejeição de águas 

Residuais da ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena 

(Utilização número L013810.2017.RH5A, válida até sete de outubro de dois mil e 

dezanove), onde se encontram definidos os valores limite de emissão.  ______________  

 ________ Caracteriza ainda a atividade industrial com enfâse na indústria de curtumes 

e o sistema de tratamento existente na ETAR – Estação de Tratamento de Águas 

Residuais, identificando os principais processos levados a cabo e os órgãos afetos aos 

mesmos. Procede ainda à caracterização do aterro das lamas. ______________________   

 ________ O relatório indica, seguidamente, quais os resultados analíticos apurados às 

amostragens realizadas no âmbito da auditoria, quer a efluentes líquidos, quer às lamas 
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e indica medidas de minimização e ações de beneficiação a levar a cabo a montante da 

ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais, na ETAR – Estação de Tratamento 

de Águas Residuais e no aterro das lamas.  ____________________________________  

 ________ Conclui identificando que:  _______________________________________  

 ________ “1 – Ao nível das indústrias e portanto a montante da ETAR – Estação de 

Tratamento de Águas Residuais, deverá ocorrer uma melhoria nos processos de pré-

tratamento e o recurso à adoção de tecnologias menos poluentes (situação que será 

melhor aprofundada no relatório de avaliação às unidades industriais).  ______________  

 ________ 2 - Na ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais, local onde foi 

sentida a maior presença de odores, especialmente no que respeita à obra de entrada e à 

zona de desidratação de lamas, impõe-se a cobertura, remoção e tratamento do ar 

(situação que relativamente à desidratação de lamas foi já implementada após a 

realização desta auditoria). Indica-se ainda que a presença de lamas em excesso 

(maioria secundárias), é responsável por baixos níveis de oxigénio nos tanques de 

arejamento, devendo assim ser promovido o seu encaminhamento para espessamento e 

desidratação. Relativamente à estabilização química das lamas, deverá proceder-se a um 

aumento da quantidade de cal adicionada. Há indicação ao tratamento terciário a instalar 

referindo que o mesmo terá reduzido impacto na libertação de odores mas que virá 

certamente contribuir para uma redução de cor e sólidos no efluente final, com a 

consequente melhoria da coloração da Ribeira do Carvalho.  ______________________  

 ________ 3 - No aterro de lamas, foi igualmente constatada a libertação de odores, que 

são tão mais acentuados quanto as condições de estabilização, espalhamento e 

compactação das lamas se verificam insuficientes ou incorretos. Recomenda assim que 

a deposição das lamas em aterro deverá ser revista, passando a ser executada segundo 

um “plano de enchimento com parcelas sucessivas, cobertas e compactadas”.  ________  

 ________ A presente auditoria e bem assim as suas conclusões, encontram-se em 

consonância com o que são as convicções do município relativamente às principais 

intervenções a desenvolver no sentido de melhorar o tratamento e funcionamento da 

ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais e Aterro de Lamas, reduzindo 

consequentemente os impactos ambientais causados por estas infraestruturas.” ________  

 ________ Os documentos referentes a este assunto, encontram-se disponíveis no 

Dossier Ambiente Alcanena, no sítio da internet do Município de Alcanena – www.cm-

alcanena.pt” ____________________________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal referiu que 

algumas das medidas sugeridas estavam já implementadas, como é o caso da cobertura 

da obra de entrada da ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais. __________  

 ________ “- Avaliação do Grau de Pré-tratamento das Águas Residuais 

Industriais do Município de Alcanena ______________________________________  

 ________ A intenção de realizar a avaliação ao grau de pré-tratamento que as unidades 

industriais efetuam, teve como objetivo avaliar a qualidade das águas residuais 

descarregadas nos coletores e o seu impacto nos mesmos, bem como o nível de emissão 

de odores para o ambiente.  ________________________________________________  

 ________ Para a elaboração deste relatório, foram efetuadas visitas de reconhecimento 

a 20 unidades industriais das classes Um, Dois e Três, do Regulamento da AUSTRA - 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena 

(unidades de curtumes que processam pele em bruto), tendo sido efetuadas recolhas de 

alguns dos efluentes descarregados. __________________________________________  

 ________ As visitas foram realizadas por técnicos da empresa Agroleico, Limitada, 

nos dias vinte e seis de junho, quatro, seis, dezassete e dezanove de julho e dois de 

agosto, tendo as mesmas sido acompanhadas por técnicos da Câmara Municipal, da 

AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena e do CTIC - Centro Tecnológico das Industrias do Couro. ______________  

 ________ Dos resultados obtidos, conclui-se que: _____________________________  

 ________ “1 - A indústria tem o potencial de gerar águas residuais com elevada carga 

orgânica (CQO, CBO5, gorduras e azoto orgânico) e inorgânica (crómio, sulfuretos, e 

azoto amoniacal); ________________________________________________________   

 ________ 2 – Nas indústrias se deve atuar ao nível dos processos através da 

implementação de tecnologias mais limpas, avaliando a eficiência dos órgãos existentes 

face às cargas que a estes afluem, melhorar o pré-tratamento, ou implementar outras 

unidades de tratamento; ___________________________________________________  

 ________ 3 – Em algumas indústrias é sentida a presença de odores característicos do 

processo, em especial quando determinados processos ou tratamentos estão a ocorrer 

(como é o processo de banhos de caleiro e o respetivo tratamento por dessulfuração), 

propagando-se mais ou menos consoante as condições climáticas no momento; _______  

 ________ 4 – Outros maus odores sentidos podem resultar da forma de 

armazenamento e acondicionamento das peles para o processo ou o modo como é feito 
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o acondicionamento dos resíduos resultantes dos processos. “Quando as peles ficam 

velhas e não são corretamente armazenadas, ou quando os resíduos resultantes são 

deixados acumular em contentores descobertos, podem apodrecer e libertar maus 

odores”; __  _____________________________________________________________  

 ________ 5 – A implementação das medidas de beneficiação propostas pelo relatório, 

permitirão reduzir muitos destes impactos negativos; ____________________________  

 ________ A presente avaliação permite caracterizar individualmente as unidades 

industriais com maior potencial na geração de odores desagradáveis, vindo ao encontro 

do que constitui a análise do município e da própria indústria, sendo que algumas das 

medidas propostas por este relatório, se encontram já a ser implementadas na sequência 

do documento produzido pelo CTIC - Centro Tecnológico das Industrias do Couro – 

“Medidas a implementar para minimizar situações de proliferação de odores nas 

unidades industriais” cuja produção foi motivada pelos acontecimentos de proliferação 

de odores, que se verificaram com maior intensidade no ano dois mil e dezassete.” ____   

 ________ - Comissão Técnica de Acompanhamento da AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena 

 ________ Na sequência da reunião da Comissão Técnica de Acompanhamento da 

AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena, realizada no dia oito de outubro de dois mil e dezoito, onde estiveram 

presentes os representantes da AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, do CTIC - Centro Tecnológico das 

Industrias do Couro e da Câmara Municipal de Alcanena, foi feito o ponto de situação 

sobre a implementação por parte das unidades industriais das classes um, dois e três, das 

medidas propostas para minimizar situações de proliferação de odores nas unidades 

industriais de acordo com Relatório técnico elaborado pelo CTIC em Novembro dois 

mil e dezassete.  _________________________________________________________  

 ________ Calendário para a implementação de medidas para a minimização dos 

odores: __  _____________________________________________________________  

Medidas a implementar Prazo 

Otimizar o processo de dessulfuração, incluindo a medição redox Até 31/01/2018 

Cobertura dos tanques de dessulfuração e tratamento dos gases Até 30/04/2018 

Implementar um sistema de desengorduramento efetivo Até 30/06/2018 

Implementar um sistema de filtração com malha mais apertada à 

saída da UPI 

Até 30/06/2018 
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 ________ O ponto de situação à data, consta da informação/DPGOM/dois mil e 

dezoito, número treze mil e sessenta e oito e encontra-se no Dossier Ambiente 

Alcanena, no sítio da internet do Município de Alcanena – www.cmalcanena.pt.  ______  

 ________ - Ações de Fiscalização Realizadas à ETAR – Estação de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena  _____________________________________________  

 ________ No que diz respeito às ações de fiscalização realizadas à ETAR – Estação de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, desde o início do ano foram realizadas 

dezanove ações de fiscalização, tendo sido produzidos os respetivos relatórios pelo 

Serviço de Ambiente. _____________________________________________________  

 ________ As conclusões essenciais a reter destas ações revelam que a ETAR – 

Estação de Tratamento de Águas Residuais tem dificuldade em cumprir a licença de 

descarga relativamente aos parâmetros SST – Sólidos Suspensos Totais, CQO – 

Carência Química de Oxigénio e CBO – Carência Biológica de Oxigénio. ___________  

 ________ Releva-se ainda que ao nível do controlo da dispersão de odores 

provenientes do tratamento, a sua minimização pode passar pela cobertura dos 

principais órgãos geradores dos mesmos, extração dos gases aí gerados e seu tratamento 

prévio à sua libertação no ar ambiente. _______________________________________  

 ________ Todos os relatórios estão disponíveis no Dossier Ambiente Alcanena, no 

sítio da internet do Município de Alcanena – www.cm-alcanena.pt.  ________________  

 ________ - Observatório Ambiental de Alcanena  ___________________________  

 ________ O Observatório Ambiental de Alcanena, constituído a oito de janeiro de dois 

mil e dezoito, reuniu já em quatro sessões respetivamente nas datas trinta de janeiro, três 

de abril, onze de setembro e vinte e sete de novembro.  __________________________  

 ________ Na reunião realizada a três de abril, realizou-se a visita à ETAR – Estação 

de Tratamento de Águas Residuais e Aterro em Alcanena. Na sessão de trabalho, foi 

aprovado o Plano de Ação para dois mil e dezoito, resultante dos vários contributos 

enviados pelas entidades parceiras.  __________________________________________  

 ________ Em todas as reuniões se têm pronunciado todas as entidades relativamente à 

concretização das ações previstas no Plano de Ação.  ____________________________  

 ________ Os documentos (atas, Plano de Ação e Ponto de situação) relativos ao 

Observatório Ambiental, estão disponíveis no Dossier Ambiente Alcanena, no sítio da 

internet do Município de Alcanena – www.cm-alcanena.pt.  ______________________  

 ________ - Campanha de Sensibilização Ambiental “Uma questão de Educação”  
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 ________ No âmbito do trabalho que o Município de Alcanena e a SUMA – Serviços 

Urbanos e Meio Ambiente, Limitada estão a desenvolver no concelho, em matéria de 

Educação Ambiental, está a decorrer um desafio de caráter pedagógico, através da 

realização da campanha “Questão de Educação”, que procura implicar diretamente os 

alunos do 1º ciclo do ensino básico e da educação pré-escolar do Agrupamento de 

Escolas de Alcanena, e respetivos Professores/Educadores, através da exploração de um 

paralelismo entre “boas maneiras”, “regras de etiqueta” e os procedimentos de gestão 

doméstica dos resíduos.  ___________________________________________________  

 ________ A campanha visa a transmissão das rotinas corretas de acondicionamento e 

deposição do lixo (em várias circunstâncias e incidindo sobre várias tipologias), tendo 

em vista a manutenção das melhores condições de salubridade e urbanidade dos espaços 

de pertença. Esta campanha de sensibilização, dinamizada por uma técnica da SUMA – 

Serviços Urbanos e Meio Ambiente, Limitada, decorreu entre os dias quatro e vinte e 

dois de maio de dois mil e dezoito, nos Jardins-de-infância e Escolas do Primeiro Ciclo 

do Ensino Básico do Concelho.  _____________________________________________  

 ________ No âmbito desta campanha, ainda durante o ano dois mil e dezoito, será 

enviado folheto informativo, para alertar e informar sobre a necessidade em proceder à 

separação dos resíduos, de modo a incrementar a reciclagem no concelho de Alcanena, 

alertando também para uma correta utilização dos contentores do lixo.  ______________  

 ________ A documentação referente às campanhas de sensibilização ambiental, 

encontram-se disponíveis no Dossier Ambiente Alcanena, no sítio da internet do 

Município de Alcanena – www.cm-alcanena.pt. ________________________________  

 ________ - Candidaturas/Projetos em curso  ________________________________  

 ________ - Projeto: “Alcanena – mais água melhor ambiente”  ___________________  

 ________ Foi apresentada candidatura no âmbito do Fundo Ambiental - Aviso número 

três mil setecentos e setenta e um - A/dois mil e dezoito - Educação Ambiental + 

Sustentável: Promover o uso eficiente da água. Com esta candidatura, pretendia-se 

promover ações de sensibilização para o eficiente uso da água, ações de formação e 

desenvolvimento de exposição itinerante de conteúdos subordinados ao tema do uso 

eficiente da água (dirigido a uma população em idade escolar – Primeiro, Segundo e 

Terceiro Ciclos).  ________________________________________________________  

 ________ A candidatura foi considerada inelegível, conforme informação constante na 

plataforma de gestão de candidaturas do Fundo Ambiental.  _______________________  

 ________ - Projeto: “Conhecer e Valorizar Alviela”  ___________________________  
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 ________ Foi também apresentada uma candidatura no âmbito do Fundo Ambiental - 

Aviso número três mil setecentos e setenta e um - B/dois mil e dezoito - Educação 

Ambiental + Sustentável: Repensar Rios Ribeiras. Com este projeto, prevê-se realizar 

campanhas de Sensibilização Ambiental junto da população em geral, ações de 

Formação Ambiental dirigidas a públicos-alvo específicos (gabinetes projetistas, 

técnicos de municípios e outros) com o intuito de promover a importância do uso de 

técnicas de engenharia natural na gestão de recursos hídricos (componente teórica e 

prática).  _  _____________________________________________________________  

 ________ Está também prevista a criação de equipas com o objetivo de monitorizar 

rios e ribeiras. Os objetivos específicos passam por identificar/diagnosticar a situação 

atual, sugerir formas de atuação onde necessário e verificar a jusante os resultados 

obtidos, designadamente:  _________________________________________________  

 ________ 1 – Identificação e seleção do(s) curso(s) de água e respetivos troços a 

considerar para o projeto;  _________________________________________________  

 ________ 2 – Constituição das equipas em colaboração com o Agrupamento de 

Escolas de Alcanena e outras entidades de âmbito local com particular intervenção na 

área ambiental;  __________________________________________________________  

 ________ 3 – Criação de “check-list” com principais problemas que possam afetar um 

curso de água, a preencher pelas equipas de acordo com a situação no terreno (fase de 

diagnóstico);  ___________________________________________________________  

 ________ 4 – Propostas de atuação em função dos principais problemas identificados;   

 ________ 5 – Verificação dos resultados decorrentes das intervenções.  ____________  

 ________ - Ações práticas de limpeza em troços do rio Alviela e no Polje de Minde.  

 ________ - Ações de sensibilização dirigidas aos utentes da Praia Fluvial dos Olhos de 

Água do Alviela em época estival, alertando para a importância da salvaguarda dos rios 

e ribeiras, de como usufruir destes espaços em comunhão com a natureza e de forma 

sustentável.  ____________________________________________________________  

 ________ Candidatura aprovada, em sede de audiência prévia, mas sem 

financiamento. Das sessenta e sete candidaturas aprovadas, apenas vinte e uma terão 

financiamento.  __________________________________________________________  

 ________ Foi efetuada pronúncia em sede de audiência prévia, aguardando-se decisão 

final. ____  _____________________________________________________________  
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 ________ - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima.  ___________________________________________  

 ________ A criação da Empresa Municipal para integrar os serviços municipais de 

abastecimento de água e de saneamento, foi aprovada em Reunião de Câmara a 

dezanove de fevereiro de dois mil e dezoito e na Assembleia Municipal, realizada a 

vinte e três de fevereiro de dois mil e dezoito. Obteve parecer da Entidade Reguladora 

dos Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR) em dezanove de fevereiro de dois mil e 

dezoito.  _  _____________________________________________________________  

 ________ O Tribunal de Contas concedeu o Visto a dezoito de setembro. ___________  

 ________ Foi dada continuidade ao processo de criação da empresa municipal, tendo 

sido pedido o certificado de admissibilidade da empresa, no dia vinte e dois de 

novembro.  _____________________________________________________________  

 ________ Foi elaborado o relatório nos termos do artigo vigésimo oitavo, do Código 

das Sociedades Comerciais, relativamente aos bens e equipamentos que irão constituir o 

capital social da empresa, aquando da criação da mesma, com a respetiva transferência.   

 ________ Os documentos acima referidos estão a ser colocados para votação do órgão 

executivo e deliberativo, atos que permitirão a realização da escritura de constituição da 

empresa, nos moldes definidos e que são do conhecimento de todos.  _______________  

 ________ Qualidade da água do Rio Alviela nos Olhos de Água durante a Época 

Balnear de dois mil e dezoito ______________________________________________  

 ________ À semelhança de anos anteriores, foram realizadas a análises quinzenais 

entre os meses de maio e setembro, à qualidade da água do Rio Alviela, avaliando os 

parâmetros que a legislação impõe.  __________________________________________  

 ________ Conforme se pode verificar pela avaliação dos valores obtidos, as análises 

revelam uma qualidade excelente da água da nascente, relativamente aos parâmetros 

avaliados.  _____________________________________________________________  

 ________ Este controlo analítico passará a ser efetuado, quinzenalmente, durante todo 

o ano, caracterizando igualmente parâmetros físicos químicos (embora a legislação a 

isso não obrigue) e aumentando os locais de amostragem para dois locais (nascente e 

zona de banhos), por forma a poder não só caracterizar pormenorizadamente a 

qualidade da água, como ainda relacionar eventuais fenómenos de poluição que possam 

vir a ocorrer, com a sua origem. _____________________________________________  

 ________ Recolha de Resíduos Indiferenciados______________________________  
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 ________ O processo de recolha de resíduos indiferenciados tem decorrido dentro da 

normalidade, procurando-se, em articulação com a Resitejo - Associação de Gestão e 

Tratamento dos Lixos do Médio Tejo, Câmara e Juntas de Freguesia, reforçar ou 

deslocalizar os pontos de recolha. Recentemente avançou-se com o sistema de recolha 

porta a porta, de modo a abranger as empresas/instituições que registam maior produção 

de resíduos indiferenciados. ________________________________________________  

 ________ Recolha de Resíduos orgânicos ___________________________________  

 ________ O contrato de concessão com a SUMA – Serviços Urbanos e Meio 

Ambiente, Limitada, também decorre sem constrangimentos, havendo uma total 

articulação entre a Câmara Municipal e a referida empresa. _______________________   

 ________ Em ambas as situações, considera-se importante a realização contínua de 

campanhas de sensibilização junto da comunidade, de modo a garantir a separação 

adequada dos resíduos e a sua adequada deposição junto dos respetivos contentores.” __  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

propôs, de modo a funcionar como facilitador da leitura, que se faça uma súmula de 

todas as ações já tomadas, pela Comissão de Acompanhamento, para que não seja 

necessário estar-se a ter de consultar as informações para trás. _____________________  

 ________ Disse, também, ser concordante com a proposta apresentada pelo Técnico 

Miguel Guerreiro quanto a continuar- se a fazer a monitorização da qualidade do ar por 

ser uma boa ferramenta profilática de manutenção das boas práticas. ________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que estava previsto fazer-se a monitorização da qualidade do ar e a monitorização da 

qualidade da água do Rio Alviela, quinzenalmente. _____________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse ter ficado com dúvidas quanto à monitorização da qualidade da água no Rio 

Alviela, considerando ser da opinião que a monitorização deveria ser avaliada pela 

Agência Portuguesa do Ambiente, no que diz respeito a parâmetros fisiológicos e físico-

químicos.   _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que, em sede de reunião do Observatório do Ambiente, ficou decidido que se iriam 

avaliar todos os parâmetros legais necessários. A Agência Portuguesa do Ambiente 

ainda não se pronunciou quanto aos parâmetros necessários avaliar, mas validou-se essa 

informação junto do representante da saúde. ___________________________________  
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 ________ Deliberação: Tomado conhecimento e remeter-se à Assembleia Municipal, 

também para conhecimento. ________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Proposta de Apoio à Fábrica da Igreja de Serra de Santo António. 

Documento referência cinco mil quatrocentos e oitenta e dois/dois mil e dezoito. 

Processo referência 2018/850.10.600/31 (Para deliberação) _____________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

aprovar a atribuição de um apoio pecuniário de 50.000,00 € (Cinquenta mil euros), à 

Fábrica da Igreja Paroquial de Serra de Santo António, para comparticipação das 

despesas associadas às obras referidas no ponto sete da presente proposta. ___________  

 ________ A Fábrica da Igreja Paroquial de Serra de Santo António deve entregar os 

documentos comprovativos da despesa, no prazo de trinta dias após a concretização do 

fim a que se destina o apoio. _______________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “1. O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos;…”; _______________________  

 ________ 2. À data de deliberação da presente proposta, se encontram respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de 

fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de 

junho ____  _____________________________________________________________  

 ________ 3. A Fábrica da Igreja Paroquial de Serra de Santo António, é a entidade 

proprietária do Salão Paroquial de Serra de Santo António, construído no final da 

década de oitenta do século passado, com os fundos angariados por particulares e pelas 

várias comissões de festas que, ao longo dos anos, foram as responsáveis pela realização 

dos tradicionais festejos religiosos nesta localidade, principal fonte de financiamento da 

Fábrica da Igreja Paroquial; ________________________________________________  

 ________ 4. O Salão Paroquial da Serra de Santo António, para além de acolher as 

iniciativas de carácter religioso, é também utilizado para os mais diversos fins, quer 

pelas instituições locais quer por particulares, representando um importante papel na 

comunidade Serrantoniense; ________________________________________________  
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 ________ 5. A Fábrica da Igreja Paroquial da Serra de Santo António iniciou em dois 

mil e catorze o processo de licenciamento das instalações, tendo, ao longo do tempo, 

efetuado as obras necessárias de adaptação às exigências legais, estando em falta a 

realização das obras previstas no projeto de segurança contra incêndios para finalizar o 

processo; _  _____________________________________________________________  

 ________ 6. A Fábrica da Igreja Paroquial da Serra de Santo António, através do 

Ofício Referência dois mil e setenta e nove/dois mil e dezoito, informa a Câmara 

Municipal de Alcanena do ponto de situação das obras; __________________________   

 ________ 7. Através do mesmo Ofício, solicita ainda à Câmara Municipal de 

Alcanena, apoio financeiro para a realização das obras previstas no projeto de segurança 

contra incêndios, orçamentadas no montante global de 63.335,12€ (sessenta e três mil 

trezentos e trinta e cinco euros e doze cêntimos), conforme orçamento anexo ao referido 

pedido.” _  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento da proposta. ________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a atribuição de um apoio 

pecuniário de 50.000,00 € (Cinquenta mil euros), à Fábrica da Igreja Paroquial de Serra 

de Santo António, para comparticipação das despesas com as obras previstas no Projeto 

de Segurança Contra Incêndios do Salão Paroquial da Serra de Santo António, ao abrigo 

do disposto na alínea o), do número um, do artigo trigésimo segundo, do Anexo I à Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, na sua atual redação. ____  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e Maria 

João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. ________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal.______  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor apresentou a seguinte 

declaração de voto: ______________________________________________________  

 ________ “Consideramos que o Salão Paroquial da Serra de Santo António, construído 

no final da década de oitenta, é um equipamento muito importante para a comunidade 

local porque, sendo o único com aquelas características, toda a dinâmica associativa da 

freguesia tem ali lugar. O estabelecimento de critérios objetivos para a atribuição dos 

apoios é uma ferramenta essencial para tratar com justiça e o devido respeito a todas as 
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organizações que a eles recorrem, independentemente dos atributos como a 

honorabilidade, necessidade ou excecionalidade, os quais mais uma vez não se 

encontram plasmados nesta proposta. Pelas razões expostas, e em coerência com aquilo 

que tem vindo a ser a nossa posição, temos dificuldades em votar favoravelmente esta 

proposta, não pela comunidade ou a entidade detentora do Salão, não pelo montante, 

mas pela fórmula discricionária de apoio adotada pela Câmara Municipal de Alcanena.”  
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 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 - Apoio à Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde – 

Aquisição de Viatura VFCI. Documento referência treze mil quinhentos e sessenta 

e sete/dois mil e dezoito. Processo referência 2018/850.10.600/32 (Para deliberação)  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

atribuição de um apoio à Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde através da 

comparticipação financeira no valor total de 40.000,00 € (quarenta mil euros), para a 

aquisição de viatura de combate a incêndios. ___________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “1. Aos municípios cabem um conjunto de responsabilidades de acordo com 

o quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei número setenta 

e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, no que concerne à Proteção Civil; ______  

 ________ 2. Que à data de deliberação da presente proposta, se encontram respeitadas 

as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de 

fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de 

junho; ___  _____________________________________________________________  

 ________ 3. A Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde, reconhecida por 

alvará a catorze de junho de mil novecentos e setenta e três, foi criada a partir de uma 

brigada instalada em Minde, sob a tutela dos Bombeiros Municipais de Alcanena em 

Minde, em mil novecentos e cinquenta e seis; __________________________________  

 ________ 4. A Associação dos Bombeiros Voluntários, ao longo de todo o seu 

percurso, tem demonstrado um grande dinamismo, empenho e responsabilidade, 

desenvolvendo diversas atividades, sempre com o intuito de garantir a prossecução dos 

seus objetivos; __________________________________________________________   

 ________ 5. Tendo em conta a natureza deste corpo de bombeiros, cabe também ao 

município, apoiar e valorizar o trabalho e empenho dos voluntários que trabalham 

arduamente para garantir a salvaguarda, de forma voluntariosa, das pessoas e dos seus 

bens;  ____  _____________________________________________________________  

 ________ 6. Através do Ofício com a Referência três mil seiscentos e sessenta/dois 

mil e dezoito, a Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde, solicita apoio no 

valor de 40.000,00€ (Quarenta mil euros) para a aquisição de viatura de combate a 

incêndios, no valor total de 60.000,00 € (sessenta mil euros) (mais IVA – Imposto sobre 

o Valor Acrescentado, à taxa legal em vigor), sendo a quantia remanescente da 
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responsabilidade da Autoridade Nacional da Proteção Civil e da própria Associação, 

conforme o ofício atrás referido; ____________________________________________  

 ________ 7. Devido ao regime de enquadramento do IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado, a Associação pode solicitar o reembolso desse valor, não sendo por isso 

considerado no apoio concedido;  ___________________________________________  

 ________ 8. Se considera importante o apoio a esta Associação, tendo em 

consideração o fim a que se destina, salvaguardando o bem-estar e segurança dos 

munícipes, contribuindo para uma melhor resposta, mais rápida e mais eficaz às várias 

solicitações.” ____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento da proposta. Disse que o valor do apoio proposto resultou de reuniões 

tidas com a Associação que referiu que, dos sessenta mil euros previstos para o custo da 

viatura, a Autoridade Nacional de Proteção Civil comparticipava com doze mil e 

seiscentos euros e a associação poderia, também, afetar sete mil e quinhentos euros para 

a aquisição do veículo. A decisão do montante a apoiar resultou de conversações entre 

as partes, para que o concelho fique com mais um equipamento de proteção à 

população.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio à Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde através da comparticipação 

financeira no valor total de 40.000,00 € (quarenta mil euros), para a aquisição de viatura 

de combate a incêndios, ao abrigo do disposto na alínea u) do número um, do artigo 

trigésimo segundo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro, na sua atual redação. _____________________________________________  

 ________ 7.2 - Proposta de Apoio à Casa do Povo de Espinheiro Projeto 

Voluntariado para a Vigilância Fixa de Incêndios Florestais – dois mil e dezoito. 

Documento referência catorze mil e trinta e dois/dois mil e dezoito. Processo 

referência 2018/450.10.200/14 (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se propõe 

atribuir, à Casa do Povo de Espinheiro uma comparticipação financeira no valor total de 

652,03 € (Seiscentos e cinquenta e dois euros e três cêntimos), para a comparticipação 

nas despesas de aquisição dos equipamentos/materiais necessários para a 

implementação do projeto de “Voluntariado para a Vigilância Fixa de Incêndios 

Florestais.”  _____________________________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  
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 ________ “1. O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, enquadra a área da 

Proteção Civil; __________________________________________________________  

 ________ 2. A Casa do Povo de Espinheiro, através do Protocolo de Colaboração 

assinado no dia vinte e dois de junho de dois mil e dezoito com o Município de 

Alcanena, no âmbito da defesa da floresta contra incêndios, tem assegurado durante o 

período crítico, o funcionamento da torre de vigia situada nesta localidade; ___________  

 ________ 3. O Despacho número nove mil e oitenta e quatro-A/dois mil e dezoito, de 

vinte e seis de setembro, prorroga o período crítico de incêndio por força das 

circunstâncias climatéricas, levou à assinatura de uma adenda ao protocolo acima 

referido, prorrogando o período de duração do mesmo;  __________________________  

 ________ 4. A Casa do Povo do Espinheiro, no âmbito do espirito de colaboração com 

o Município de Alcanena e da prossecução do superior interesse público da Proteção 

Civil, assegurou a articulação operacional com o Serviço Municipal de Proteção Civil 

do Município de Alcanena;_________________________________________________  

 ________ 5. A Casa do Povo do Espinheiro conta entre os seus dirigentes e restante 

comunidade, com jovens sensibilizados para a matéria de proteção ambiental e com 

conhecimentos da região, de cartografia e referenciação; _________________________  

 ________ 6. A Casa do Povo de Espinheiro propôs à Câmara Municipal, a realização 

de trabalho de recolha e tratamento de dados, que possam servir de histórico a utilizar 

ao longo dos anos para apoio no processo de tomada de decisão, disponibilizando a 

informação nos meios adequados, sendo posteriormente o projeto alargado às duas 

torres de vigia fixas do concelho de Alcanena, nomeadamente, para além do Espinheiro, 

também à de Moitas Venda;  _______________________________________________  

 ________ 7. Para a execução do projeto, a Casa do Povo de Espinheiro adquiriu, para 

além do equipamento de identificação individual para uso dos voluntários, duas 

estações meteorológicas, e um telemóvel, que permitiram o registo e tratamento dos 

dados meteorológicos para apoio à previsão de ocorrências;  ______________________  

 ________ 8. Através do Ofício com a Referência dez mil trezentos e oitenta e seis/dois 

mil e dezoito, a Casa do Povo de Espinheiro, solicita apoio no valor de 652.03 € 

(seiscentos e cinquenta e dois euros e três cêntimos) para a aquisição dos 

equipamentos/materiais acima descritos, conforme documentos comprovativos da 

despesa, anexos ao respetivo ofício; __________________________________________  
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 ________ 9. O Município de Alcanena reconhece a importância das atividades que a 

Casa do Povo de Espinheiro desenvolveu no âmbito do projeto de “Voluntariado para a 

Vigilância Fixa de Incêndios Florestais e que extravasam o protocolado com o 

Município, sendo por isso de concretizar o apoio, através da atribuição de um apoio 

pecuniário, pelo interesse demonstrado na salvaguarda do bem-estar e segurança dos 

munícipes e pelos equipamentos se mostrarem de utilidade para ações futuras; ________  

 ________ 10. À data de deliberação da presente proposta, se encontram respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de 

fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de 

junho.” __  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal disse que a 

Casa do Povo do Espinheiro tomou a iniciática de colaborar no projeto com a aquisição 

de uma estação meteorológica e de um telemóvel para a Torre de Vigia de Espinheiro.  

 ________ Foi-se da opinião que também se deveria adquirir uma para a Torre de Vigia 

de Santa Marta, para que ambas as torres ficassem apetrechadas com o mesmo 

equipamento. No entanto, como a entidade já tinha procedido à aquisição do 

equipamento, entendeu-se apoiar a Casa do Povo do Espinheiro com o valor respeitante 

ao equipamento adquirido. _________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição, à Casa do 

Povo de Espinheiro, de uma comparticipação financeira no valor total de 652,03 € 

(seiscentos e cinquenta e dois euros e três cêntimos), para a comparticipação nas 

despesas de aquisição dos equipamentos/materiais necessários para a implementação do 

projeto de “Voluntariado para a Vigilância Fixa de Incêndios Florestais.”, ao abrigo do 

disposto na alínea u) do número um, do artigo trigésimo segundo, do Anexo I à Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, na sua atual redação. ____  

 ________ 7.3 - Campanha “Pafi e o incêndio no parque de merendas” – Donativo 

efetuado pela ITMP Portugal, Sociedade Anónima. Documento referência treze 

mil oitocentos e oitenta e dois/dois mil e dezoito. Processo referência 

2018/850.10.601/1 (Para aprovação) ________________________________________   

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação a aceitação da doação do donativo efetuado pela empresa ITMP 

Portugal, Sociedade Anónima, de cinco equipamentos de proteção individual de 

combate a incêndio florestal, no valor de cento e sessenta e nove euros e vinte cêntimos. 
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O donativo adveio da campanha “Pafi e o incêndio no parque de merendas” e foi 

efetuado ao abrigo da Lei do Estatuto do Mecenato. _____________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aceitar a doação efetuada pela 

empresa pela empresa ITMP Portugal, Sociedade Anónima, de cinco equipamentos de 

proteção individual de combate a incêndio florestal, no valor de cento e sessenta e nove 

euros e vinte cêntimos. O donativo adveio da campanha “Pafi e o incêndio no parque de 

merendas” e foi efetuado ao abrigo da Lei do Estatuto do Mecenato. ________________  

 ________ 7.4 – Preços a cobrar pelo serviço de transporte de doentes não 

urgentes. Documento referência catorze mil e quarenta e oito/dois mil e dezoito. 

Processo referência 2018/100.10.400/16 (Para deliberação) _____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual é do 

seguinte teor: ___________________________________________________________  

 ________  “O protocolo que existia entre a Associação dos Bombeiros Voluntários de 

Constância e o Centro Hospitalar Médio Tejo para proceder ao pagamento dos serviços 

dos doentes não urgentes aos corpos de Bombeiros terminou. Passando o Centro 

Hospitalar a assumir toda a gestão relativa ao transporte dos doentes não urgentes bem 

como ao pagamento desses serviços junto dos corpos de Bombeiros, seguindo os 

valores legislados pelo Sistema Nacional de Saúde, valores estes que se encontram 

previstos na tabela de Taxas e Licenças do Município. ___________________________  

 ________ Para as situações de transporte de doentes não urgentes em que a 

responsabilidade pelo respetivo pagamento seja do Hospital Distrital de Santarém, 

existe um protocolo entre aquele Hospital e a Associação Humanitária dos Bombeiros 

de Pernes, ao qual aderiram outros Corpos de Bombeiros, que não os Bombeiros 

Municipais de Alcanena. __________________________________________________  

 ________ Por vezes existem situações de Munícipes do nosso Concelho que ali 

iniciam tratamentos a título particular e solicitam-nos o transporte, quando vão à 

consulta o médico avalia a situação clinica e socio económica e passa a requisição para 

o transporte. ____________________________________________________________  

 ________ Assim nestes casos o Hospital passa a responsabilizar-se pelo pagamento do 

serviço, nestas situações o Município não tem como arrecadar a receita uma vez que não 

tem os valores abaixo descritos previstos na Tabela de Taxas e Licenças.  ____________  

 ________ Ambulância – 0.478€ ____________________________________________  

 ________ - Hora 4.478€ __________________________________________________  
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 ________ - O2 10.00€ ___________________________________________________  

 ________ - 2º Doente até 100 kms 20%______________________________________  

 ________ - 2º Doente após 100 Kms 15% ____________________________________  

 ________ VDTD – Km 0.35€ _____________________________________________  

 ________ - Hora 3.00€ ___________________________________________________  

 ________ - O2 10.00€  ___________________________________________________  

 ________ - 2º Doente até 100 kms 20%______________________________________  

 ________ - 2º Doente após 100 kms 15% ____________________________________  

 ________ Face ao acima exposto propõe-se que a presente informação seja presente à 

reunião de Câmara para tomar decisão administrativa no sentido de: ________________  

 ________ Atendendo que os Bombeiros Municipais de Alcanena já prestaram serviços 

desta natureza, propõe-se a ratificação dos atos já praticados pelos Bombeiros 

Municipais de Alcanena neste âmbito, nos termos do disposto do artigo centésimo 

sexagésimo quarto do CPA – Código do procedimento administrativo aprovado pelo 

Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro os quais foram já 

efetuados nas datas a seguir indicados: quatro de setembro de dois mil e dezassete, onze 

de setembro de dois mil e dezassete, dezoito de setembro de dois mil e dezassete, dois 

de outubro de dois mil e dezassete, vinte e quatro de novembro de dois mil e dezassete, 

vinte e dois de dezembro de dois mil e dezassete, dezanove de dezembro de dois mil e 

dezassete, vinte e dois de janeiro de dois mil e dezoito, vinte e nove de janeiro de dois 

mil e dezoito, vinte e dois de fevereiro de dois mil e dezoito, oito de março de dois mil e 

dezoito, cinco de abril de dois mil e dezoito, três de maio de dois mil e dezoito e catorze 

de junho de dois mil e dezoito e que a Câmara Municipal de Alcanena, aprove os 

valores acima mencionados de modo a poder faturar os serviços. ___________________  

 ________ Mais informo e atendendo ao facto de que poderão vir a surgir outros 

serviços no futuro que a Câmara Municipal aprove os valores acima referidos para que 

se possa faturar os serviços o prestar, uma vez que o Hospital Distrital de Santarém é 

um Hospital que pertence ao nosso distrito e que recebe Munícipes do Concelho de 

Alcanena.”  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento da informação, referindo que deveria existir uniformidade quanto ao 

preço dos serviços a cobrar. ________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificados os atos já praticados 

pelos Bombeiros Municipais de Alcanena no transporte de doentes não urgentes nas 
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seguintes datas: quatro de setembro de dois mil e dezassete, onze de setembro de dois 

mil e dezassete, dezoito de setembro de dois mil e dezassete, dois de outubro de dois 

mil e dezassete, vinte e quatro de novembro de dois mil e dezassete, vinte e dois de 

dezembro de dois mil e dezassete, dezanove de dezembro de dois mil e dezassete, vinte 

e dois de janeiro de dois mil e dezoito, vinte e nove de janeiro de dois mil e dezoito, 

vinte e dois de fevereiro de dois mil e dezoito, oito de março de dois mil e dezoito, 

cinco de abril de dois mil e dezoito, três de maio de dois mil e dezoito e catorze de 

junho de dois mil e dezoito, para que a receita possa ser arrecadada. ________________  

 ________ Aprovados os valores a faturar pelos serviços de transportes de doentes não 

urgentes, nomeadamente: __________________________________________________  

 ________ Ambulância – Km 0.478€ ________________________________________  

 ________ - Hora 4.478€ __________________________________________________  

 ________ - O2 10.00€ ___________________________________________________  

 ________ - 2º Doente até 100 kms 20%______________________________________  

 ________ - 2º Doente após 100 Kms 15% ____________________________________  

 ________ VDTD – Km 0.35€ _____________________________________________  

 ________ - Hora 3.00€ ___________________________________________________  

 ________ - O2 10.00€  ___________________________________________________  

 ________ - 2º Doente até 100 kms 20%______________________________________  

 ________ - 2º Doente após 100 kms 15% ____________________________________  

 ________ Às dezassete horas foi encerrada a reunião, tendo sido deliberado, por 

unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo sétimo, do Anexo I à 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, aprovar esta Ata em 

Minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora Presidente e por mim, 

Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que também elaborei, mandei 

lavrar e subscrevi a presente Ata, a qual vou assinar com a Senhora Presidente. _______  


